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Editorial 

« OSalto »: uma força 

anti - eleitoralista 
Desde o primeiro número que 

o nosso jornal definiu qual a sua 
posição face às «eleições» em Por-
tugal. Desde esse número que com-
batemos os que tentam desviar as 
massas populares da luta pela satis-
fação das suas aspirações funda-
mentais, tentando amarrá-las ao 
boletim de voto. 

Hoje, devemos determinar clará-i 
mente: qual a função que o nosso | 
jornal deve ter na luta que se vai | 
travar contra a farsa «eleitoral» dei 
Outubro; como multiplicar por 10, 
por 20 as iniciativas que serão to-
madas pelos leitores, pelos grupos 
de apoio ao jornal, pelas associa-
ções; como unificar o conjunto do 
movimento anti-eleitoralista na 
emigração; como lhe dar a orien-
tação clara e precisa que ele neces-
sita. 

Se é um facto que a larga maio-
ria dos trabalhadores portugueses 
já não vai em cantigas eleitorais, 
também é verdade que muitos se 
sentem isolados. 

Há leitores d' O Salto que ainda 
dizem «sou só eu que leio O Salto», 
mesmo apesar dos grandes progres-
sos feitos na sua unificação. Os lei-
tores que se sentem isolados, não 

vêem que para além do seu prédio, 
da sua fábrica, há milhares de ou-
tros prédios e fábricas onde traba-
lhadores como eles lêem O Salto. 

Não camarada! Não és só tu! 
Hoje já somos milhares! 

continua na p. 5 

REGULARIZAÇÃO 

DOS CLANDESTINOS 
Até 30 de Setembro 

LER ARTIGO NA PAGINA 6 

OS PARTIDOS FACE 
ÀS "ELEIÇÕES" DE OUTUBRO 

As eleições para deputados à 
assembleia nacional são sempre um 
revelador da situação política exis-
tente no país. Em Portugal, onde 
este ano há «eleições» para deputa-
dos à assembleia «nacional», passa-
-se c mesmo. 

Com efeito, nestas ocasiões to-
dos os partidos, todas as organiza-

ções políticas representativas dos 
diferentes sectores da burguesia e 
naturalmente o partido do proleta-
riado também, definem-sc clara-
.mente face ao acontecimento. O 
período eleiloral assume então as 
Funções dum espelho que mostra 
com fidelidade quem são os verda-
deiros amigos do povo e quem são 

■ . T 

os seus inimigos, quem luta por ser-
vir o povo e quem o combate. Em 
particular, o período eleiloral cons-
titui sempre uma boa ocasião para 
se desmascararem os falsos amigos 
do povo perante as massas porque 
aqueles, numa questão crucial co-
mo é a das eleições, são obrigados 
a mostrarem-se tal como são - co-
mo renegados traidores da classe 
operária, como agentes da burgue-
sia infiltrados no seio dos traba-
lhadores para sabotar as suas lutas 

S rogressistas pela transformação ra-
ical da sociedade capitalista. 

Ê tendo em consideração o que 
foi dito que O Salto apresenta 
neste artigo as posições que os di-
ferentes pártidos e organizações po-
líticas portuguesas têm defendido 
nas suas publicações, declarações e 
comunicados relativamente às pró-
ximas «eleições». 

Antes, porém, O Salto quer 
precisar a seguinte questão. O Salto 
é o jornal dos trabalhadores portu-
gueses emigrados. Como não podia 
deixar de ser, também ele tem uma 
posição muito bem definida sobre 
as próximas «eleições» . Essa posi-
ção vem exposta com profundidade 

na parte do artigo «O Tomás voltou 
a ser 'eleito'» , publicado no núme-
ro 12 do jornal, em Setembro de 
1972, que tem os subtítulos A uti 
lização das eleições pela classe ope-
rária e Como utilizar as «eleições 
fase Lias? 

De facto, embora o texto referi-
do tenha sido feito há um ano e a 
propósito de outras «eleições», 
mantém toda a sua actualidade. 

E isto por duas razões: porque 
o tema eleições é aí abordado na 
generalidade, e porque não há qual-
quer factor novo que altera a posi-
ção então defendida e que é resumi-
damente a seguinte: 

— em Portugal, onde as massas 
trabalhadoras já compreenderam 
que as «eleições» são uma farsa, 
não servem para nada, e que é ne-
cessário passar a formas superiores 
de luta, os representantes dos traba-
lhadores, se querem sê-lo realmen-
te, só podem seguir uma política: 
continuar a denunciar as burlas 
«eleitorais» fascistas, denunciai a 
burguesia liberal e os falsos amigos 
dos trabalhadores que espalham 

continua na p.3 

Um exemplo dos crimes dos colo-
nialistas portugueses em Angola. Ler na 
p. 11 o artigo Massacres em Moçambi-
que. 

Um aspecto das manifestações ocorridas em Londres quando da visita de Marcelo. 
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A TRAIÇÃO DO REFORMISMO 

E o Chile ? 
A 1 1 de Setembro corrente, um 

golpe de estado fascista, organizado 
por militares a soldo do imperialis-
mo americano, derruba o governo 
da burguesia reformista de Salvador 
Allende l. 

Dessa maneira brusca acabava-se 
o que os reformistas de todos os 
países apelidavam «a experiência 
chilena» e «modelo de passagem 

pacífica ao socialismo». 
Segundo informações, a classe 

operária tem oposto uma resistên-
cia tenaz às tropas fascistas mas, 
por falta de uma força que a dirija, 
essa resistência não pode, de mo-
mento, transformar-se na onda re-
volucionária que derrube a ditadura 
da burguesia e . instaure o poder po-
pular. 

Se a resistência da classe operá-
ria não se pode transformar nessa 
onda, deve-se, sobretudo, à traição 
vergonhosa dos partidos reformis-

tas que formavam a «Unidade Po-
pular» e, em particular, à traição 
do Partido Comunista Chileno2 

que, contra as leis da história, 
contra a experiência de luta de 
longos anos do proletariado, con-
tra o exemplo das revoluções popu-

lares (Rússia, China, Albânia, Viet-
nam, etc.) preconizava única e ex-
clusivamente a «via pacífica» para 
a instauração do poder popular, 

opondo-se mesmo aos elementos da 

pequena burguesia radical, naciona-
listas, que no governo da «Unidade 
Popular» defendiam que se devia 
formar nas fábricas «grupos de au-

to-defesa operária». 
Os partidos reformistas da «Uni-

dade Popular» não armaram os 

operários e camponeses chilenos 
para que estes pudessem enfreniar 

e vencer as forças reaccionárias do 
Chile; estes partidos reformistas 
não se puseram à frente das massas 

irabalhadoras para oiganizai a te-
sislência armada; estes partidos 
traíram, em toda a linha, as massas 
trabalhadoras que neles deposita-
vam confiança, deixando-as entre-
gues à sua própria sorte-sem um 
eslado-maior que as dirija. 

A vergonhosa traição do Partido 
Comunista Chileno e dos outros 

partidos reformistas da «Unidade 

Popular» levou ao seu desmascara-
mento completo perante a classe 
operária e as massas trabalhadoras 
do Chile e do mundo inteiro. 

E o Chile? Diziam os reformis-

tas portugueses, franceses e outros 
quando, entre a espada e a parede, 

não conseguiam encontrar mais ar-
gumentos para demonstrar que se 
consegue passar «pacificamente ao 
socialismo» . 

Para eles, o Chile era o exemplo 
flagrante de que se podia passar ao 
socialismo por via pacífica. 

Pois bem, o Chile continua a 
ser exemplo. O Chile, é mais uma 
vez o exemplo, que não nos deve-
mos deixar ludibriar por aqueles 
que nos querem amarrar ao bole-
tim de voto. O Chile, é mais uma 

vez, o exemplo de que se a classe 

operária e as massas trabalhadoras 
só têm em conta na sua luta aquilo 
que é permitido pelas leis burgue-
sas — o que foi sempre defendido 
pelos traidores reformistas dos par-
tidos da «Unidade Popular» - elas 
nunca sairão do estado de servidão, 
pois a burguesia nunca cedeu à clas-
se operária e às massas trabalhado-
ras senão o que estas conquistaram 

em batalhas muitas vezes rudes # 

sangrentas. 
Muitos dos trabalhadores que 

se deixavam embalar pela demago-
gia reformista vão certamente tirar 
as lições deste golpe militar fascis-
ta — que a burguesia não respeita 
nenhuma legalidade e usará da vio-
lência sempre que necessite. 

Que o sangue derramado pela 
classe operária do Chile, sirva de 
exemplo! 

Apoiemos por todos os meios 
ao nosso alcance a heróica luta ar-
mada da classe operária e dos tra-
balhadores do Chile! 

1 — 0 governo de Salvador Allende, cha-
mado da «Unidade Popular», com-
preendia os partidos seguintes: Par-
tido Socialista, Partido Radical. Par-
tido Comunista Chileno, MAPU e 
API. Tinha ainda o apoio do MIR 
(Movimento da Esquerda Revolucio-
nária). 

2- Este partido é acusado, há já vários 
anos, por forças autenticamente po-
pulares do Chile, de ter traído o 
marxismo-leninismo, o comunismo 
e o internacionalismo proletário, de 
ser um partido a soldo do social-
-imperialismo russo c de ser o partido 
agente da burguesia junto das classes 
trabalhadoras. 

CHINA 

O X CONGRESSO 
DO PARTIDO COMUNISTA 

Teve lugar em Pekim, sob a pre-
sidência de Mao Tsétung, do dia 

24 a 28 de Agosto, o X Congresso 
do Partido Comunista da China. 

Nesse congresso estavam presen-
tes 1 249 delegados mandatados 
pelos 28 milhões de membros do 
Partido. Os operários, camponeses 
e soldados constituíram 67% do 
número total de delegados, as mu-
lheres mais de 20%. 

O Congresso, depois de ter apro-
vado o relatório político apresen-
tado por Chu En-lai, o relatório 
sobre a modificação dos estatutos 
apresentado por Wang Hong-wen 

No dia 10 de Agosto, um avião 

civil libanês foi obrigado a aterrar 

no aeroporto militar de Haifa por 

dois caças israelitas. Esta operação 

de pirataria destinava-se a capturar 

vários dirigentes palestinianos cu-

jos nomes constavam da lista de 

passageiros. Os cálculos dos sionis-

tas sairam-lhes, porém, furados, 

pois as medidas de precaução to-

madas pelas organizações de resis-

tência árabe conseguiram enganar 

os serviços de informação israelitas, 

que contam com o apoio da CIA, 

através da embaixada americana de 

Beirute. 

As organizações de resistência 

palestiniana definiram publicamen-

te a sua posição em relação aos 

desvios de aviões, condenando a 

sua utilização na luta do povo ára-

be. Os sionistas, que violam cons-

tantemente a integridade territorial 

dos estados árabes, ocupando gran-

des extensões do seu território, e 

que tentam por todos os meios li-

quidar a justa 'uta do povo palesti-

niano, declararam, arrogantemente, 

pela boca de Dayan, ministro da 

defesa, que continuariam a comba-

ter os «terroristas» em todos os 

momentos e em toda a parte onde 

fosse possível. 

Os Estados Unidos, que se ser-

vem de Israel como base de agres-

são, foram obrigados a condenar 

verbalmente este acto de pirataria 

dos seus protegidos, mas opuseram 

o seu veto, na ONU, à adopção de 

sanções contra Israel, e continuam 

a fornecer-lhe grandes quantidades 

de material militar. 

SUIÇA 

contra o 
Lausanne, do nosso enviado es-

pecial. 

«Tem havido aqui na Suiça uma 
grande mobilização contra a parti-
cipação do governo fascista portu-
guês no «Comptoir» (Feira Comer-

cial). Quase diariamente se realizam 
projecções de filmes e exposições 
sobre as lutas de libertação nacio-
nal dos povos das colónias e sobre 
os movimentos de libertação. 

Sexta-feira, dia 7 de Setembro, 

o escritório da TAP foi ocupado 
durante meia hora por um grupo 

de anticoloníalístas para protestar 
contra a presença de Portugal no 

«Comptoir». No Sábado, dia de 
abertura da feira, houve uma gran-

de manifestação que reuniu cerca 
de 4 mil anti-colonialistas, o que, 

para uma cidade como Lausanne, 
é muito. No final da manifestação, 

representantes de diferentes organi-

zações suiças denunciaram num co-
mício a política fascista e colonia-
lista do governo português, sendo 
longa e vibrantemente aplaudidos. 

Grupos de manifestantes tenta-
ram em seguida ocupar o pavilhão 
português, batendo-se, para isso, 
contra a polícia. 

Ê ainda de assinalar que os re-
presentantes do fascismo não con-
seguiram encontrar nenhuma mu-

lher que aceitasse servir de recep-
tionista na feira. Todas elas se re-
cusaram. 

Aliás o pavilhão português tem 
sido um fiasco assim como a feira 
no seu conjunto: menos 2/3 de vi-
sitantes que os anos anteriores.» 

Como nos diz ainda o nosso cor-

respondente «a luta contra a pre-
sença dos representantes do colo-

nial-fascismo português na feira 
continua». 

e os «Estatutos do Partido Comu-
nista da China», elegeu o novo 
Comité Central. 

0 Congresso condenou vigoro-
samente os crimes cometidos por 
Lin Piao e todos aqueles que com 
ele tentaram restaurar na China o 
poder da burguesia. 

0 X Congresso do Partido Co-
munista da China veio reforçar a 
orientação traçada pelo grande guia 
dos povos de todo o mundo Mao 
Tsétung. Orientação essa que fez 
da China a rectaguarda segura de 
todos os que lutam contra o capi-
talismo, o imperialismo e o social-
-imperialismo. 

Foram editados pelas Edições 
em Línguas Estrangeiras, de Pe-

quim, os informes de Chu En-lai e 
de Wang Hong-wen. A leitura des-
tes documentos é muito importante 

para a compreensão da China socia-
listaedasua luta no plano mundial. 

Brejnev 
e os homens 

de negócios 
americanos 

Durante a recente viagem que 

fez aos Estados Unidos, o secretá-

rio do Partido Comunista da União 
Soviética 1 , L. Brejnev, encontrou-

-se com os representantes dos mo-

operação soviéticos, pela timidez e 

falta de envergadura da sua activi-

dade, e declarou, «com a mesma 

franqueza», que queria criticar tam-

bém os monopolistas americanos, 

As duas faces 
imperialismo. 

da mesma medalha: o imperialismo e o social-

nopólios americanos. Estes estão 

muito interessados no investimento 

de grandes capitais na União Sovié-

tica, tentando chegar primeiro que 

o Japão ou a Alemanha ao vasto 

mercado Soviético, na previsão de 

chorudos lucros. 

Após agradecer aos organizado-

res a oportunidade de contactar os 

representantes dos monopólios, 

Brejnev declarou que era necessá-

rio renunciar às antigas concepções 

sobre comércio e cooperação, pois 

a «revolução científica e técnica», 

teria modificado toda a situação; 

era urgente pôr fim ao passado de 

«guerra fria», tanto em política co-

mo, na economia. Neste período, a 

União Soviética, devido à sua polí-

tica firmemente internacionalista, 

era odiada pelos imperialistas. Os 

esforços nesta via, prosseguiu Bre-

jnev, seriam o critério pelo qual os 

povos deviam decidir do apoio aos 

seus governos. 

Brejnev revelou que tinha criti-

cado muitos departamentos de co-

«embora reconhecendo a sua serie-

dade», por não manifestarem sufi-

suficiente ousadia e envergadura de 

espírito e estarem presos a ideias 

caducas. Os «criticados» aplaudi-

ram demoradamente. 

Nota 

1. Embora conserve o seu antigo nome, 

este partido abandonou a sua orientação 
proletária. 

camboja 

O povo prossegue 
a sua 

luta vitoriosa 
O imperialismo americano e o 

governo fantoche de Lon Nol con-

tinuam a sofrer pesadas derrotas 

ante a ofensiva enérgica das Forças 

Armadas de Libertação Nacional 

do Camboja (FALNK). A imprensa 

ocidental revela que, no próprio 

seio do governo fantoche, alguns 

dos cúmplices do golpe de estado 

fascista de 18 de Março de 1970 

sugeriram «negociações» com o 

chefe do FUNK e legítimo chefe 

do Estado, príncipe Sihanuk. 

A pressão da opinião pública 

dos Estados Unidos e do mundo 

inteiro levou o Parlamento e o Se-

nado americanos a cortarem os 

fundos necessários a Nixon para 

prosseguir os criminosos bombar-

deamentos. Por essa razão, assisti-

mos agora às ameaças de interven-

ção por parte dos fantoches de Sai-

gão, à entrega precipitada de materi-

al de guerra aos restos do exército 

fantoche e à intensificação dos 

bombardeamentos. 

Por seu lado, o social-imperialis-

mo russo ensaia uma manobra 

oportunista, classificando na sua 

imprensa os patriotas como «ver-

dadeiros representantes do povo 

khmer», embora continue a não 

reconhecer o GRUNK e mantenha 

a sua embaixada em Phnom-Penh 

em relação com os fantoches. 

Prevendo a iminente derrocada, 

os imperialistas e os seus lacaios 

tentam impedi-la fazendo apelos às 

«negociações», à «concórdia nacio-

nal», à «resolução das divergências 

sem intervenção estrangeira» e es-

palhando boatos sobre pretensos 

contactos entre o GRUNK e a ca-

marilha de Phnom-Penh. 

Depois das bombas (o equiva-

lente mensal a 7-8 bombas ató-

micas tipo Hiroshima) passam à fa-

se dos sorrisos. Mas quer umas quer 

outros não impedirão a vitória total 

do povo khmer, cuja posição ficou 

bem expressa na Declaração solene 

do Congresso Nacional de 21 de Ju-

lho passado: 

lj Que os imperialistas america-
nos e os seus lacaios cessem incon-
dicionalmente a agressão e os bom-
bardeamentos, retirem todo o seu 
pessoal militar e cessem a ajuda 
aos traidores de Phnom-Penh; 

2) Que os traidores de Phnom-
-Penh e o seu regime fascista sejam 

eliminados; 
3) Que o FUNK e o GRUNK 

assumam a inteira direcção do pais 

para edificar um Camboja verdadei-

ramente independente, soberano, 
pacífico, neutro, unido, democráti-

co e próspero na sua integridade 
territorial. 

namíbia 

FANTO CHADA 

«ELEITORAL» 

As «eleições» organizadas na 

Namíbia (Sudoeste Africano) pelo 

governo sul-africano, destinadas a 

reforçar a política de «apartheid» 

e a situação colonial do povo ovam-

bo, foram um fracasso completo. 

Tentando sabotar a unidade na-

cional e a integridade territorial da 

Namíbia pela criação de «bantus-

tans autónomos», o governo racis-

ta de Pretória desenvolveu uma 

campanha demagógica, reforçou a 

repressão e proibiu as reuniões. 

Apesar destas medidas, a Orga-

nização Popular do Sudoeste Afri-

cano (SWAPO) denunciou vigoro-

samente a farsa «eleitoral» e pro-

moveu manifestações, apelando pa-

ra o boicote maciço. 

A atestar a correcção desta po-

sição e coesão do povo estão os re-

sultados: ao fim do 2* dia, em 

50.000 eleitores - escolhidos pe-

las autoridades coloniais entre os 

350.000 ovambos - apenas 823 ti-

nham votado, na maioria funcioná-

rios do regime colonial. 

Durante a reunião especial em 

Lusaka do Conselho da ONU para 

a Namíbia, o representante da Re-

pública Popular da China declarou 

que «tentando prolongar por todos 

os meios o seu domínio na Namí-

bia, as autoridades colonialistas da 

África do Sul propõem-se não so-

mente manter uma base para pros-

seguir a sua agressão armada" e as 

suas actividades subversivas con-

tra os países africanos vizinhos, em 

cooperação com os colonialistas 

portugueses e rodesianos e com o 

apoio do imperialismo, do colonia-

lismo e do neocolonialismo, mas 

também pilhar em maior quantida-

de os recursos naturais do povo 

ovambo» . 

Foi a continuação desta políti-

ca colonialista, exercida pelos ra-

cistas da Africa do Sul, que o povo 

ovambo rejeitou e contra a qual 

luta vigorosamente, desfrutando da 

solidariedade dos trabalhadores de 

todo o mundo. 
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OS PARTIDOS FACE ÀS "ELEIÇÕES" DE OUTUBRO 

.1 

continuação da p. 1 

ilusões 'acerca delas, aproveita o 
momento político que nessas altu-
ras se cria para educar e mobilizar 
as massas trabalhadoras com vistas 
a organizar amplas acções e a utili-
zar formas de luta que transbor-
dem para além dos limites que a 
burguesia lhes pretende impor. 

Vamos passar a expor as posi-
ções dos partidos e das organiza-
ções políticas que nos seus progra-
mas dizem defender os interesses 
dos trabalhadores, isto é, a Acção 
Socialista Portuguesa — ASP, Parti-
do Comunista Português — PCP, 
Partido Comunista de Portugal 
(marxista-leninista) - PCP(m-l). 
Falta a posição da Frente Patrióti-
ca de Libertação Nacional (FPLN) 
que será apresentada no próximo 
número do jornal. 

Considerou-se que não havia 
qualquer interesse em perder tempo 
expondo a posição ultra-reaccioná-
ria, manifestamente anti-popular do 
partido governamental fascista, a 
Acção «Nacional Popular», nem a 
posição das outras facções da bur-
guesia fascista, seja a da SEDES, 
seja a da Liga dos Combatentes do 
«Ultramar». Os trabalhadores por-
tugueses conhecem sobejamente os 
programas políticos dos fascistas, 
cujo único fim é perpetuarem a ex-
ploração intensa e a repressão vio-
lenta dos operários e camponeses 
de Portugal. 

Por outro lado, considerou-se 
que também não havia qualquer ra-
zão que justificasse a apresentação 
das posições de certos agrupamen-
tos políticos existentes sobretudo 
nos meios intelectuais. Pois, para 
além de não possuírem um progra-
ma político onde os objectivos es-
tratégicos e tácticos da revolução 
em Portuga] estejam claramente 
definidos, eles nao possuem tão 
pouco, nos seus folhetos de propa-
ganda, declarações precisas sobre 
a sua posição face às «eleições». 

ACÇÃO SOCIALISTA 
PORTUGUESA 

I ASP ) 

No número 34, de Janeiro de 
1973, do «Portugal Socialista», ór-
gão da Acção Socialista Portuguesa, 
vem exposta a posição desta organi-
zação política relativamente às elei-
ções. No artigo «O Ano de 1973» 
assinado por Carlos Fontes fala-se 
assim daquilo a que se chama «ano 
eleitoral» : 

«Sucede que 1973 é um ano de 
'eleições'. As 'eleiçõer-' caetanistas, 
como ficámos sabendo desde 1969, 
não são diferentes das (•leições sa-
lazaristas. São uma farsa. O gover-
no (...) prepara-se para pôr em mar-
cha uma operação de intimidação 
da oposição portuguesa, em grande 
escala, que lhe torne a vida amena 
durante os meses que nos separam 
das 'eleições' de Outubro. 

«Mas, por outro lado, como 
precisa do concurso da oposição -
para estrangeiro ver — autoriza cer-
tas manifestações exteriores dessa 
mesma oposição para desencorajar 
a corrente abstencionista que já se 
esboça. E neste contexto que se 
deve compreender a autorização 
para a realização do Congresso da 
Oposição Democrática em Aveiro». 

Isto, é o que é dito a páginas 
tantas do referido artigo. 

Seguidamente a ASP declara-se 
anti-eleitoralista. No entanto, no 
mesmo artigo e ainda na mesma 
secção («Ano Eleitoral»), depois de 
confessar que «a ASP não acredita 
na seriedade do governo de Caeta-
no» e de dizer «nem pensa que o 
problema português se possa resol-
ver por meio de eleições», pensa-
mento que é justificado pelo~facto 
de que «os fascistas não jogam a 
sério o jogo da democracia», não 
apresenta claramente qualquer al-
ternativa para a resolução do «pro-
blema português» a não ser uma 
série de processos reivindicativos e 
reformistas, e anuncia, isso sim 
muito limpidamente, os seguintes 
propósitos: 

«Mas (a ASP) considera que os 
próximos meses abrem um campo 
vasto à iniciativa dos democratas — 
que deve ser aproveitado com audá-
cia, imaginação, perseverança e sem 
sectarismo» . 

E continua, acabando por defen-
der sem pejo nenhum a participa-
ção na campanha «eleitoral» : 

«Sem tomar, desde já, posição 
sobre o problema da ida ou não até 

»ao momento do voto — antes pon-
do grandes reservas a essa circuns-
tância, se não forem arrancadas 
ao governo garantias substanciais 
no que refere a um recenseamento 
sério e às indispensáveis liberdades 
de organização política e de propa-
ganda eleitoral — a ASP considera 
que é dever de todos os democratas 
intervir na campanha eleitoral que 
se prepara, chamando a atenção do 
eleitorado para os grandes proble-
mas nacionais e criando entre os 
portugueses um dinamismo políti-
co novo» . 

Em Março de 1973 saiu o n° 35 
de «Portugal Socialista» que inte-
gra um artigo intitulado «Por uma 
Sociedade Socialista», da autoria 
de Tito de Morais. Aí vai-se mais 
longe: levanta-se mesmo a possibi-
lidade de participar no «acto elei-
toral» isto é, põe-se a hipóteseque 
a ASP venha a convidar os traba-
lhadores a votarem. 

«A campanha eleitoral, onde a 
nossa intervenção nos parece fora 
de discussão, será o índice indicati-
vo das intenções do governo.» 

E essa possibilidade «depende 
substancialmente da medida em 
que nos pudermos livremente orga-
nizar para atingir a massa dos elei-
tores em igualdade de condições 
com o partido único.» 

E as esperanças na «boa» vonta-
de do governo durante o período 
eleitoral, que permitiria a organiza-
ções como a ASP fazerem a sua 
campanha, consubstanciam-se do 
seguinte modo: 

t(Devemos começar por forçar o 
alargamento do período de «liber-
dade suficiente» que «magnanima-
mente» nos tem sido concedido, 
partindo com a realização de pe-
quenas reuniões de socialistas, que 
não precisam nem devem ser co-
mícios.» 

Estas precauções são reflexo do 
receio duma ofensiva repressiva po-
licial. Todavia, este receio é contra-
balançado pela prova de confiança 
de que a ASP faz alarde, acreditan-
do que o governo será obrigado a 
ceder: 

«É evidente que devemos espe-
rar da parte do governo os maiores 
obstáculos à realização desta mobi-
lização da opinião pública, obstá-
culos que se traduzirão inclusiva-
mente por um aumento de repres-
são policial, mas o governo acabará 
por ceder, acabará por ser forçado 
a abrir as malhas ou então desmas-
cara-se completamente antes (o que 
é importante), da realização do acto 
eleitoral.» 

Portanto, considera-se que o go-
verno ainda não está suficientemen-
te desmascarado e que a campanha 
«eleitoral» poderá contribuir deci-
sivamente para se conseguir isso. 

Em resumo, podemos conclui, 
que a ASP, à partida para as «elei-
ções», tem a seguinte posição: en-
tra na campanha «eleitoral» e logo 
se verá: se o governo tiver inten-
ções de deixar as organizações po-
líticas como a ASP fazerem as suas 
campanhas em «igualdade de con-
dições» do partido único (a Acção 
«Nacional Popular») — hipótese 
que a ASP põe como sendo possí-
vel — , a ASP apelará os trabalhado-
res a irem às urnas. 

A ASP no primeiro artigo cita-
do, considera que «a movimenta-
ção para-eleitoral é apenas um dos 
campos em que se trava a luta 

contra o fascismo». Diz ainda que 
há outros campos de luta. Mas a 
respeito duma questão fundamen-
tal como é esta — saber como é que 
o movimento democrático e popu-
lar poderá derrubar o fascismo — 
não se pronuncia. Uma coisa é 
certa: em nenhum texto a ASP 
declarou defender a luta armada 
como único meio ao dispor das 
classes trabalhadoras para se liber-
tarem do jugo fascista. 

PARTIDO COMUNISTA 

PORTUGUÊS 
ÍPCP ) 

No Avante!, órgão central do 
Partido Comunista Português, de 
Novembro de 1972. a certa altura 
afirma-se que uma das «principais 
questões que importa considerar na 
definição da orientação para a acti-
vidade imediata» é «a batalha do 
recenseamento como objectivo mais 
próximo, concebida como uma 
campanha ae massas que deve co-
meçar a ser preparada e organizada 
em todos os distritos, independen-

temente do que se venha a resolver 
noutros aspectos de acção política 
em volta das 'eleições'» . 

Esta clara disposição de partici-
par activa e intensamente em todas 
as fases das próximas «eleições», 
a começar pelo recenseamento, so-
freu já um grande revés: o povo 
trabalhador, os operários e os cam-
poneses de Portugal, mantiveram-se 
alheios a essa actividade eleitoralis-
ta e a esmagadora maioria não se 
inscreveu nos cadernos eleitorais. 

Num outro documento das «Edi-
ções Avante», que tem o título 
«Por Uma Grande Campanha Po-
lítica de Massas» , publicado já este 
ano, continua a defende r-se obsti-
nadamente a participação nas «elei-
ções» . 

«Os factos mostram que o go-
verno prepara nova mascarada 
'eleitoral'. Proibiu e reprimiu a 
campanha de recenseamento, en-
cerrando postos, declarando o ca-
rácter 'subversivo' das Comissões 
de Recenseamento, ameaçando e 
intimidando. Anuncia o propósito 
de exclusão de candidaturas. Leva 
presentemente a cabo cortes em 
massa de nomes nos cadernos elei-
torais. Apesar disso, o movimento 
democrático grepara-se para 'con-
correr às eleições .» 

A concorrência as «eleições» por 
parte da «oposição democrática» é 
ponto assente para o PCP. E quan-
to ao problema de votar ou não 
votar? 

«Se o governo insiste em preten-
der impedir a actividade do movi-
mento democrático, em reprimir as 
reclamações populares, em preparar 
sem escrúpulos mais uma mascara-
da, não será de esperar que as for-
ças antifascistas venham em tais 
condições a decidir ir às umas. E 
cedo porém para tomar qualquer 
decisão a esse respeito. A decisão 
terá de ser determinada oportuna-
mente segundo os resultados da 
luta alcançados e pela definição 
das vantagens ou desvantagens po-
líticas para o pressegulmento da 
luta de massas, o que só numa 
fase mais adiantada se pode cor-
rectamente avaliar.» 

Ao dizer que a ida às umas de-
pende dos escrúpulos do governo, 
o PCP acredita que este poderá vir 
a tê-los. E mostra também que o 
PCP alimenta ainda a esperança de 
que o governo fascista vai realizar 
eleições livres. 

Sobre a apresentação de candi-
datos exprime a seguinte posição: 

«O PCP defende a apresentação 
de candidaturas unitárias, gozando 
da confiança das estruturas demo-
cráticas. As candidaturas devem as-
segurar a defesa dos objectivos do 
movimento democrático, repetidas 
vezes afirmados, e duma acção uni-
tária de massas, antes, durante 'e de-
pois das 'eleições',» 

Maiaàifrente, poe-se o problema 
da aceitação por parte do governo 
dos candidatos da «Oposição» co-
mo uma questão de força desta e 
não como uma manobra que o go-
verno poderá utilizar para dar um 
ar democrático às «eleições»: 

«Mesmo que forçado a aceitar a 
apresentação de candidatos da Opo-
sição, o governo tudo fará para 
impedir o desenvolvimento duma 
grande campanha. Levantará toda 
a espécie de entraves. Procurará 
proibir, como em 1969, que se dis-
cuta a questão colonial. Apreenderá 
materiais. Utilizará largamente a in-
timidação e a repressão.» 

As restrições que o PCP admite 
que o governo porá à campanha 
que a «oposição democrática» se 
propõe levar a cabo parece que são 
consideradas como um mal que não 
existe outro remédio senão aceitá-
-lo. 

Referindo-se à questão da unida-
de afirma-se que «o PCP defende 
consequentemente uma política de 
unidade sem discriminações». Fala-
-se de «unidade da classe operária e 
das massas em luta» mas fala-se 
também de «unidade entre todas 
as correntes antifascistas» e por-
tanto, onde têm lugar todas as 
secções da burguesia antifascista. 

Sobre os objectivos e «perspec-
tiva imediata» que movem a «opo-
sição democrática» a apresentar 
candidatos seus, diz o PCP: 

«(...) A perspectiva imediata, 
que determina a apresentação de 
candidatos nem é vencer as elei-
ções', nem 'preparar a insurreição'. 
0 objectivo e a perspectiva são con-
duzir uma grande campanha políti-
ca e conquistar posições para pros-
seguir posteriormente a luta.» 

Por grande campanha política 

entende o PCP «a luta por objecti-
vos concretos» entre os quais se in-
clui a «possibilidade da organização 
e propaganda legais, a título per-
manente» . 

Por conseguinte, considera que 
depois das «eleições» há a possibi-
lidade do governo fascista conceder 
autorização para que a «oposição 
democrática» se organize e faça 
propaganda. Confia que o governo 
vai autorizar desta vez, ao contrá-
rio do que fez em 1969. em que 

S
roibiu logo a seguir às 'eleições' 
e então as CDEs e CEUDs, a orga-

nização de grupos do tipo desses. 

Os out ros objectivos pelos quais 
a «oposição democrática» luta são: 
a conquista das liberdades demo-
cráticas fundamentais, o fim da re-
pressão, da guerra colonial, do con-
gelamento de salários, da carestia 
de vida, a diminuição do peso dos 
impostos, o fim do domínio dos 
monopólios e da submissão ao im-
perialismo. Estes são os objectivos 
que o PCP acredita serem possível 
conquistar-se no quadro do actual 
regime. 

Sobre a questão fundamental da 
conquista do poder diz-se no refe-
rido texto: 

«(...) As camadas governantes 
declaram o propósito de con-
tinuar a impôr pela força a sua 
política. Sena iludir-se e iludir o 
povo português afirmar que, em 
tais condições, para pôr fim à dita-
dura e conquistar a liberdade, se 
pode prever uma via que não seja a 
insurreição popular.» 

No entanto, é de estranhar esta 

S
osição pois, algumas linhas atrás, 
izia-se: 

«Nas condições existentes, as 
'eleições' fascistas, se conveniente-
mente aproveitadas, possibilitam 
que se discuta o poder, não que se 
conquiste.» 

Isto é, admitia-se que em certas 
condições, diferentes das existentes, 
é possível a conquista do poder 
através das «eleições». 

Aliás, esta é uma posição cons-
tante da referida organização pois, 
no seu programa político aprovado 
em congresso, diz-se que se podem 
vir a verificar: 

«... condições para a instauração 
por via pacífica dum regime demo-
crático ...». 

PARTIDO COMUNISTA 
DE PORTUGAL 
marxista-leninista 

PCP (ml) 

Datado de Março do corrente 
ano, o n° 16 de «Unidade Popu-
lar», órgão central do Partido Co-
munista de Portugal (marxista-leni-
nista), insere um artigo intitulado 
«Contra a Farsa 'Eleitoral'» onde 
se encontra definida a posição do 
Partido face às eleições. 

Nesse texto pondo em relevo a 
importância que há em «ter ideias 
muito claras» sobre as «eleições», o 
PCP(m-l) afirma: 

«Ter ideias muito claras sobre 
como encarar a palhaçada «eleito-
ral» que se aproxima e como agir 
face a ela é uma questão de grande 
importância para os operários revo-
lucionários, pois o que está em cau-
sa é a própria emancipação da 
classe operária, é a escolha do justo 
caminho a seguir para esmagar a 
exploração daburguesia.» 

Referindo-se ao modo como aos 
comunistas se põe a questão das 
eleições num regime de democracia 
burguesa diz-se a certa altura no re-
ferido texto: 

«(...) Para os comunistas a ques-
tão põe-se assim: participar nas 
eleições vai ou não contribuir para 
elevar a consciência dos trabalha-
dores? Vai ou não contribuir para 
que o movimento revolucionário 
dê um passo em frente na via do 
desencadeamento da luta armada, 
na via da revolução? 

«Ora, acontece por vezes que 
para conduzir as massas à consciên-
cia da necessidade da luta armada 
se toma necessário participar em 
eleições burguesas. Em que condi-
ções? Quando os trabalhadores 
ainda têm os olhos postos no par-
lamento burguês; quando ainda 
pensam que se forem eleitos candi-
datos que defendam as suas aspira-
ções ii-o possa vir a melhorar a sua 
situação e modificar a natureza do 
governo. 

«Numa situação destas, para aca-
bar com essas ilusões dos trabalha-
dores, é preciso mostrar-lhes na 
prática que as eleições burguesas 

servem apenas, como dizia Lénine, 
'para escolher periodicamente para 
certo número de anos quais os 
membros da classe dominante que 
vão oprimir e esmagar o povo no 
Parlamento.' 

«É nessas situações, e só nessas, 
que os comunistas devem apoiar 
a participação , ou seja, a candida-
tura de representantes dos traba-
lhadores. É, ao fazê-lo, visam um 
único objectivo: destruir as ilusões 
eleitoralistas nas massas, mostrar-
-lhes a necessidade da luta armada.» 

E logo a seguir, passando a ana-
lisar as próximas «eleições» e a 
experiência de luta que as massas 
populares já possuem das fantocha-
das «eleitorais» organizadas pelo 
fascismo: 

«Para a luta da classe operária, 
o que significam as próximas «elei-
ções»? Será que em Portugal as 
massas ainda alimentam ilusões elei-
toralistas e anseiam por se verem 
representadas na Assembleia Nacio-
nal? Não! A classe operária sabe 
bem o que significam as fantocha-
das «eleitorais» do fascismo. Deze-
nas de anos de fascismo já serviram 
para mostrar claramente: 
1 . Que a Assembleia Nacional não 
passa de uma instituição fantoche 
sem qualquer influência real na vi-
da política: 
2. Que a «eleição» para a Assem-
bleia Nacional não passa de uma 
burla. 

«A evolução do movimento ope-
rário em Portugal mostra bem que 
o proletariado e as massas popula-
res têm tirado as suas lições das 
experiências «eleitorais». Em 1962, 
as massas já não reivindicavam elei-
ções livres: vinham para as ruas 
gritar «Às armas!» e «Viva a Revo-
lução!» já sem qualquer pretexto 
eleitoral. Apesar da grande desmo-
ralização, da falta de perspectivas e 
de confiança nas próprias forças 
em quem a classe operária deposi-
tava a sua confiança á luta popular 
tem posto em evidência o total des-
crédito em que caiu a demagogia 
eleitoralista e os processos legalistas 
de luta. Ainda recentemente o 1° 
de Maio no Barreiro e em Sacavém, 
em que, de novo, os operários 
exigiam armas para se baterem con-
tra o fascismo, são uma clara de-
monstração desta verdade. 

«Por tudo isto, estar agora a 

?
uerer convencer os operários que 
do seu interesse participar na bur-

la eleitoral, como fazem os burgue-
ses da CDE e os reformistas do 
P«C»P, é estar a querer semear 
outra vez velhas ilusões, é estará 
querer voltar a 1945, é estar a con -
fundir os operários e sabotar a 
marcha da revolução.» 

Mais à frente, criticando «os re-
formistas que publicam os papéis 
'Avante Trabalhadores', o PCP(m-l) 
precisa que 'para a classe opera-
ria, para os trabalhadores em ge-
ral, a questão não está em 'cor-
rigir' os 'aspectos negativos' da 
CDE, nem em 'melhorar' o progra-
ma de candidatura da oposição bur-
guesa!» 

Qual é, pois, a questão para a 
classe operária e para os trabalha-
dores? - Responde o PCP(m-l): 

«(...) À classe operária é indife-
rente que para a Assembleia fan-
toche vão discursar deputados mais 
fascistas ou mais liberais, com pro-
gramas mais de direita ou mais de 
esquerda'. Nós já sabemos que tu-
do continuará na mesma, ou seja: 
os burgueses fascistas no poder, os 
burgueses liberais 'oposicionistas' 
a pedir servilmente as suas esmolas 
de reformas e as classes trabalhado-
ras a serem exploradas tanto pelos 
burgueses fascistas como pelos bur-
gueses liberais.» 

Continuando a sua análise sobre 
a farsa «eleitoral», o PCP(m-l) con-
dena violentamente a política dos 
«revisionistas do partido de Álvaro 
Cunhal, que querem embalar eter-
namente os operários nas ilusões 
das reformas burguesas» e define 
assim as tarefas que presentemente 
se deverão levar a cabo: 

«Nesta altura em que OÍ refor-
mistas do partido de A. Cunhal 
procuram de mãos dadas com o 
fascismo arrastar os operários para 
a armadilha das 'eleições', afastan-
do-os da via revolucionária, é dever 
de todos os revolucionários organi-
zarem-se e unirem os seus esforços 
na luta contra a burla 'eleitoraf 
divulgando as posições revolucioná-
rios impedindo que os reformistas 
enganem as massas, desmascarando^ 
a propaganda eleitoralista do P'C 
P, das CDEs, dos grupos do mesmo 

continua na p. 5 
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nacional 

Trabalhadores de todo o mundo, uni-vos ! 
Abaixo o colonialismo português I 

Abaixo o imperialismo britânico ! 
Estas foram as frases gritadas em 

uníssono por milhares de antifascis-

tas nas ruas de Londres durante to-

da a semana da visita de Caetano. 

No domingo, dia 15 de Julho, 

10.000 pessoas participaram na ma-

nifestação contra a colaboração do 

imperialismo britânico nas guerras 

coloniais em Angola, Moçambique 

e Guiné-Bissau e na opressão e ex-

ploração dos trabalhadores em Por-

tugal. Representados na manifesta-

ção estavam numerosos trabalhado-

res britânicos das docas e dos trans-

portes de Londres, das fábricas da 

Ford, metalúrgicos, empregados de 

escritório, operários da construção 

civil, trabalhadores dos hospitais, e 

juntamente com representantes da 

Espanha, da Turquia, da Grécia, e 

de trabalhadores africanos e asiáti-

cos marcharam lado a lado com os 

grupos políticos ingleses. À frente 

desta secção, 7 trabalhadores de 

várias nacionalidades empunhavam 

uma faixa com as palavras Traba-

lliadoresde Todo o Mundo Uni-vos! 

e imediatamente a seguir vinha a 

bandeira da Comissão Coordenado-

ra dos Trabalhadores Portugueses, 

cujo trabalho de coordenação entre 

os imigrantes portugueses e os tra-

balhadores ingleses tomou possível 

a mobilização deste coniineenic. 

britânico com a sua longa história 

de opressão na Irlanda, na África, 

na América Latina e na Ásia é uma 

das mais hábeis de todas as potên-

cias imperialistas no desenvolvi-

mento de métodos de controle e 

domínio. E pode dizer-se que foi 

sobre a Irlanda e Portugal que teve 

maior sucesso em manter a classe 

trabalhadora britânica na confusão 

e ignorância. Em termos concretos, 

em relação a Portugal, isto quer di-

zer que os capitalistas britânicos 
têm sido capazes de fechar fábricas 

cm Inglaterra causando o desempre-

go de milhares de trabalhadores, 

para as abrir em Portugal exploran-

do assim os salários mínimos man-

tidos a um nível miserável pela per-

seguição constante das organizações 

populares levada a cabo pelo regime 

fascista português, o representante 

directo dos capitalistas em Portugal. 

Desta maneira o capitalismo in-

glês continua a sustentar o fascismo 

em Portugal e a dar apoio descara-

do às guerras coloniais quer com 

investimentos nas colónias quer 

com o apoio de alianças militares, 

da NATO. como se tudo isso não 

tivesse nada a ver com a exploração 

do povo inglês, do povo português 

e dos povos das colónias portugue-

ses em que são explorados no intui-

to de estabelecer divisões que en-

fraqueçam essas organizações. 

Mas estes planos têm fracassado 

em toda a Europa. Em Inglaterra, 

os trabalhadores portugueses, ori-

entados pela sua consciência de 

classe, começam a aperceber-se da 

necessidade de se unirem com os 

seus camaradas ingleses para derro-

tar qualquer tentativa para os divi-

dir e mais facilmente explorar. 

Baseada neste princípio de uni-

dade e solidariedade, a Comissão 

Coordenadora dos Trabalhadores 

Portugueses iniciou uma campanha 

junto da classe operária britânica 

destinada a informá-la das condi-

ções existentes em Portugal e da 

dependência do regime fascista por-

tuguês do capitalismo internacio-

nal. O intuito desta campanha é le-

var os trabalhadores a tomarem 

consciência de que os inimigos que 

atacam a classe operária na Ingla-

terra com legislação anti-sindical. 

com desemprego em massa, com o 

congelamento de salários são os 

mesmos inimigos que nos atacam 

a nós, em Portugal ou nos países 

para onde somos obrigados a emi-

grar, e estabelecer assim a unidade 

da nossa lula contra todas as alian-

ças da buigucsia para desmascarai 

Um aspecto da recepção feila a Caetano pelos anti-imperialistas britânicos. 

Apesar de iodas as tentativas pa-

ra abafar qualquer forma de protes-

to e debaixo da ameaça de milhares 

de polícias e agentes à paisana ar-

mados especialmente para a oca-

sião, esta manifestação foi uma pro-

va concreta de que a luta dos traba-

lhadores portugueses e a luta arma-

da dos movimentos de libertação 

nos países africanos ocupados pelos 

colonialistas portugueses podem 

contar com a solidariedade e apoio 

dos trabalhadores britânicos. 

A MURALHA 
DO SILÊNCIO 

TÁCTICA 
DO IMPERIALISMO 

No entanto, até há seis meses 

atrás, os patrões, banqueiros e pro-

prietários ingleses, através do con-

trole da imprensa burguesa e da te-

levisão tinham conseguido encobrir 

inteiramente a natureza e a impor-

tância da contribuição dada pelos 

investimentos ingleses ao regime 

fascista em Portugal e às suas três 

guerras coloniais. O imperialismo 

sas, como se fosse apenas uma ques-

tão de «assuntos internacionais». 

O MESMO INIMIGO 
A MESMA LUTA 

Hoje em dia, os patrões ingleses, 

ao enfrentarem por um lado a crise 

em que se encontra o seu sistema, 

por outro lado a luta da classe ope-

rária em Inglaterra, para sobrevive-

rem precisam desesperadamente de 

regimes policiais fantoches como o 

português para onde se possam ex-

pandir. Por outro lado o Mercado 

Comum Europeu precisa também 

de países onde as condições de vida 

são mantidas a um nível miserável 

como em Portugal, que assegurem 

um abastecimento constante de 

emigrantes, mal pagos, debaixo do 

controle policial e ameaças cons-

tantes de deportação numa tentati-

va de criar uma legião nómada de 

trabalhadores sem raízes que pos-

sam ser submetidos a todas as bar-

baridades do capitalismo. Ao inti-

midar e isolar os trabalhadores emi-

grados, tentam separá-los das orga-

nizações da classe operária nos paí-

na luta a natureza imperialista des-

tas alianças, sejam elas recentes co-

mo o Mercado Comum ou de há 

600 anos mas rejuvenescidas e ada-

ptadas às necessidades actuais do 

sistema capitalista, como a aliança 

Anglo-Portuguesa. 

A Comissão Coordenadora dos 

Trabalhadores Portugueses, desde a 

sua criação há 6 meses que está li-

gada ao movimento operário inglês 

pela sua associação com uma sec-

ção de um sindicato inglês dedica-

da à organização de trabalhadores 

na indústria hoteleira e nos hospi-

tais, que são na sua maioria emi-

grantes. Esta secção, criada por tra-

balhadores portugueses há um ano 

e meio já conseguiu organizar mais 

de mil trabalhadores e conta já com 

várias vitórias contra as companhias 

mais reaccionárias do capitalismo 

inglês. 

A campanha contra a Aliança 

Anglo-Portuguesa começou com o 

envio de um panfleto às organiza-

ções de base dos trabalhadores. 

Trabalhadores portugueses foram 

falar a fábricas e a conferências 

nacionais de «shop-tewards» (tra-

balhadores eleitos pelos seus cama-

radas nos locais de trabalho para os 

representarem junto do patronato 

c das entidades sindicais). O entu-

siasmo e o apoio resultante deste 

processo directo de comunicação 

estendeu-se a toda a Inglaterra. Re-

soluções tomadas obrigaram as di-

recções reformistas dos sindicatos 

a condenarem a visita do Caetano, 

as celebrações da Aliança e a pedi-

rem inquéritos sobre o «sindicalis-

mo» em Portugal. Vários jornais 

publicaram longos artigos baseados 

numa publicação da Comissão Co-

ordenadora, intitulada Luta de clas-

ses em Portugal, Angola, Moçambi-

que e Guiné-Bissau. 

A VONTADE DE LUTAR 

No dia 20 de Junho, dia em que 

o representante da burguesia inglesa 

esse fantoche andante, o príncipe 

de Edimburgo, visitava em Portugal 

dois dos frutos da dominação do 

capitalismo internacional - os es-

taleiros da Lisnave e a fábrica cha-

mada da 'Princesa', parte do domí-

nio do monopólio inglês da Plessey, 

a Comissão Coordenadora organi-

zou em Londres uma reunião sob o 

lema «a nossa luta comum contra 

a aliança de exploração». Estavam 

presentes delegados de trabalhado-

res de todo o país e da emigração, 

das minas de Yorkshire no Norte 

da Inglaterra, dos transportes de 

Birmingham, das docas de Londres 

e dos camaradas em luta armada no 

Norte da Irlanda, que deram a sua 
colaboração na discussão que sc 

seguiu sobre as formas de acção a 

tomar. Falaram da mesa uma ope-

rária portuguesa, um trabalhador 

emigrado, um camarada do PAIGC, 

Gaudêncio Carvalho, e um operário 

metalúrgico inglês, Mike Cooley, 

que se destacou pela clareza da sua 

intervenção. A certo ponte, Cooley 

afirmou: 

«Ninguém pode desarmar a nos-

sa classe mais do que desarmando-

-a ideologicamente. É mais grave 

que tirarem-nos as armas da mão. 

E mais grave que porem-nos na ca-

deia. Desarmar um povo ideologica-

mente é transformá-lo em vegetais 

políticos e já há tempo de sobra 

que nos temos deixado desarmar 

por falsos dirigentes , reformistas e 

tudo o resto». 

A classe operária inglesa uma vez 

informada da opressão e tirania 

com que a burguesia no poder man-

tém o regime fascista em Portugal 

e ao tomar consciência da luta sem 

tréguas dos trabalhadores em Por-

tugal pela sua emancipação e da lu-

ta dos povos de Angola, Moçambi-

que e Guiné-Bissau pela indepen-

dência, solidarizou-se com os seus 

camaradas em luta e condenou a 

política do imperialismo britânico. 

Os esforços da burguesia para 

manter a muralha de silêncio ti-

nham falhado miseravelmente. 

Dezenas e dezenas de cartas de 

apoio foram recebidas pela Comis-

são Coordenadora, vindas dos comi-

tés de fábricas, de minas, de esta-

leiros navais, de ponta a ponta do 

país. Três milhares de vozes grita-

ram em uníssono 'sim!' quando a 

conferência bienal de delegados do 

maior sindicato inglês, a Transpor! 

and General Workers Union, passou 

uma resolução de emergência de 

apoio e mobilização para a manifes-

tação contra o Caetano. 

DEPOIS DO SILÊNCIO 
A CONFUSÃO 

ENTRAM EM CENA 
OS REFORMISTAS 

Com a hipocrisia habitual, a 

burguesia falou de um massacre, 

quando o processo de colonialismo 

é em si um massacre constante! 

Falou de um massacre sem conde-

nar a presença do exército colonia-

lista em Moçambique, com o intui-

to talvez de tornar as suas opera-

ções mais humanas! Falou de um 

massacre cometido pelos portugue-

ses como se em Portugal não exis-

tissem classes em conflito, como se 

tais massacres não servissem só os 

interesses da burguesia, como se em 

Portugal não se lutasse contra o 

fascismo e a guerra colonial. Falou 

de um massacre sem falar da luta 

justa e vitoriosa do povo de Mo-

çambique, como se os «terroris-

tas» (designação de alguns órgãos 

de imprensa) da FRELIMO fossem 

tão culpados do massacre como o 

são os colonialistas. 

Imediatamente a seguir entra-
ram em cena os grandes oportunis-

tas das chamadas esquerdas. No 

debate que se seguiu no Parlamen-

to Britânico, Harold Wilson, chefe 

do Partido Trabalhista , que até 

aí se tinha recusado a fazer qual-

quer comentário sobre a visita de 

Caetano, e tentando encobrir o 

apoio que o seu governo tinha dado 

ao mesmo regime de Caetano, às 

mesmas guerras coloniais, insurgia-

-se contra todas estas barbaridades 

do «velho» imperialismo (sic) como 

se o imperialismo não fosse um só. 

Presente também nesta farsa, o 

Dr. Mário Soares declarava-se a si 

mesmo o representante legítimo do 

povo português e declarava o Par-

tido Socialista a única força capaz 

de derrubar o fascismo em Portu-

gal. Oportunismo descarado! Mário 

Soares, lacaio da burguesia, tentava 

também esconder o conflito de 

classes! Uma vez mais a classe bur-

guesa tentava desarmar ideologica-

mente os trabalhadores. 

O TIRO SAIU-LHES 
PELA CULATRA 

Na crise em que se encontra o 

imperialismo mundial, todas as suas 

manobras para disfarçar a sua natu-

reza, todas as suas muralhas de si-

lêncio desfazem-se face a face com 

o desenvolvimento constante da lu-

ta de classes e com a conscienciali-

zação das massas. Às tentativas de 

dividirem e enfraquecerem o nosso 

poder, nós opomos a nossa unidade. 

É a solidariedade intemacioifal c 

não a côr ou a nacionalidade que 

une os trabalhadores. 
Como era impossível manter o 

silêncio, numa tentativa de con-

fundir e encobrir a natureza de 

classe do apoio que dia a dia tinha 

crescido, a burguesia avança a sua 

arma de reserva — os reformistas1 

O relatório compilado 6 meses 

atrás pelos missionários de Burgos 

e que, como centenas de outros, 

tinha sido silenciado pelos meios 

de informação burguesa, aparece 

na primeira página do Times. O 

Times publica o artigo do padre 

Hastings, que tinha sido chamado 

à pressa para dar um ar de novidade 

às revelações. No dia seguinte em 

todos os jornais, os cabeçalhos de 

primeira página anunciavam os hor-

rores cometidos pelos portugueses 

e por Caetano, tentando confundir 

assim a realidade mais importante 

destas atrocidades, a luta de classes. 

Tudo o que a seguir se desenca-

deou, os artigos nos jornais burgue-

ses, os cabeçalhos de primeira pági-

na, as entrevistas na TV e na rádio, 

as pantominas no Parlamento dos 

dirigentes reformistas, é tudo par-

te integrante da política de confu-

são e controle do imperialismo 

britânico. 

Esta política visa: 

— tentar impedir o desenvolvimen-

to da solidariedade entre os povos 

em luta em África com os seus 

reais aliados em Inglaterra, a classe 

operária; 
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O Salto conta hoje vários milha-
res de leitores assíduos, muitos dos 
quais o lêem há quase três anos. Ti-
rando alguns burgueses, meia dúzia 
de bufos, que lêem o nosso jornal 
para o combater, os leitores d' O 
Salto são na maioria trabalhadores 
que querem destruir o capitalismo 
e o fascismo em Portugal para em 
seu lugar construir uma democra-
cia popular, leitores que sabem que 
não será o boletim de voto mas sim 
a luta popular armada que dará o 
poder aos operários e camponeses. 

Hoje já somos uma força e uma 
força anti-eleitoralista! 

DUPI IQUEMOS AS VENDAS 
A divulgação massiva d' O Salto, 

eis a simples e importante tarefa 
que dará a conhecer a orientação 
do movimento anti-eleitoralista no 
nosso país, unificará o conjunto 
dos leitores, permitindo que cada 
leitor, distribuindo o jornal no seu 
canto, não se sinta isolado e saiba 
que esse acto terá reprecursões no 
conjunto da obra. 

Nós afirmamos que a divulgação 

d' O Salto e a unificação dos traba-
lhadores emigrados à sua volta, é a 
nossa principal tarefa de apoio à lu-
ta popular em Portugal contra 
farsa «eleitoral». 

Em Outubro sairá um número 
do nosso jornal especialmente dedi-
cado à campanha, organizada ao 
apelo do Movimento dos Trabalha-
dores Portugueses Emigrados 
(MTPE 1 ), contra a farsa «eleitoral». 

Os assinantes e leitores d' O Sal-
to irão participar nessa campanha 
divulgando o jornal à sua volta. 
Para isso deves escrever-nos indi-
cando o número de exemplares de 
Outubro que necessitas para vende-
res aos teus camaradas. Só terás de 
pagar aqueles que conseguires ven-
der. 

Em Novembro faremos o balan-
ço da campanha e daremos a co-
nhecer os seus resultados. 

Camaradas! Em frente pela di-
vulgação em massa d' O Salto de 
Outubro! Dupliquemos nesse mês 
as suas vendas! 

1, Ver página «comunicado da Co-

missão Permanente do Movimento dos 

Trabalhadores Portugueses Emigrados». 

OPERÁRIO ASSASSINADO 
continuação da p, 6 

Depois da legislação extrema-
mente repressiva e discriminatória 
que é a circular Fontanet-Marcellin, 
manobra com que o governo fran-
cês brindou os trabalhadores emi-
grados para melhor os poder con-
trolar e oprimir, para os dividir da 
classe operária francesa e permitir 
assim uma mais eficaz exploração 
da sua força de trabalho pelos capi-
talistas franceses, aí estão as agres-
sões criminosas dos comandos fas-
cistas e racistas. Inspirados na pro-
paganda nazi de grupos tais como 
a já referida «Ordre Nouveau», o 
jornal «Minute», ele, assaltam, es-
pancam e assassinam os trabalhado-
res emigrados. 

Os trabalhadores emigrados com 
o apoio dos seus camaradas france-

ses têm-se organizado e lutado con-
tra a Circular que os reprime. Tam-
bém agora se deverão organizar e 
lutar contra a repetição de tais 
actos terroristas que têm por objec-
tivo intimidar os trabalhadores emi-
grados. 

O Clube dos Jovens Trabalhado-
res Portugueses de Paris, com o 
objectivo de defender os interesses 
dos trabalhadores portugueses da 
região de Ivry-Vitry reagiu pronta-
mente distribuindo um panfleto na 
região a denunciar estes atentados 
criminosos e apelando, juntamente 
com outras organizações antifascis-
tas francesas e de outras nacionali-
dades, os trabalhadores a manifes-
tarem a sua firme decisão de, uni-
dos, impedirem que tais actos ter-
roristas se repitam. 

TRABALHADORES 
UNI-

- manter uma porta aberta para 
o capitalismo internacional quando 
os movimentos de libertação alcan-
çarem a vitória; tentar que a porta 
fique ainda mais aberta através de 
uma solução neocolonial. 

Em tudo o que se escreveu ou 
se disse sobre os massacres na im-
prensa burguesa, nem uma só vez 
se mencionou que os massacres fo-
ram cometidos em nome do impe-
rialismo ocidental, nem uma vez se 
falou dos interesses massivos do 
capitalismo inglês em Angola e Mo-
çambique, nem uma única vez se 
referiram às palavras de um tal 
Comandante-Chefe da NATO que, 
em 1963, declarava: 

«Os soldados portugueses em 
África estão lá para defenderem 
uma área, matérias primas e bases 
que são vitais para a defesa não só 
da Europa, mas de todo o mundo 
ocidental» . 

Defenderem o quê? 
Uma área, propriedade e maté-

rias primas. 
E defenderem para quê? 
Para perpetuarem o sistema ca-

pitalista e a opressão e exploração 
das classes trabalhadoras pela bur-
guesia não só em Portugal, mas em 
todo o mundo capitalista. Mas disso 
não se falou! 

A vinda de Caetano a Londres, 
com todos os seus banquetes, visi-
tas à rainha, debaixo do disfarce de 
«tradição histórica», foi uma ma-
nobra engendrada pela burguesia 
internacional para dar respeitabili-
dade ao regime fascista, para garan-
tir a confiança dos investimentos 
britânicos, para justificar a ajuda 
militar e para esconder do povo in-
glês a verdadeira natureza das rela-
ções entre Portugal e a Grã-Breta-
nha. A manobra falhou. 

Foram os trabalhadores que du-
rante a visita do Caetano a Londres 
mostraram o caminho a seguir em 
frente. Quando no último dia da 

DE TODO 0 MUNDO, 
VOS! 

visita, o lacaio do imperialismo se 
preparava para ir ao Museu Britâni-
co visitar uma exposição sobre a 
Aliança montada pelos imperialis-
tas britânicos, para dar às celebra-
ções um ar de «tradição histórica», 
os trabalhadores do museu organi-
zaram um piquete durante todo o 
dia, que finalizou com uma mani-
festação e marcha à embaixada por-
tuguesa. Operários da construção 
civil em greve que montavam um 
piquete numas obras perto, mar-
charam debaixo da sua bandeira 
para se juntarem aos seus camara-
das às portas do museu. À chegada 
de Caetano, rodeado de polícia, a 
pé, a cavalo, de moto, à paisana, 
nas janelas, nos tectos, os milhares 
de pessoas que enchiam as ruas 
deixaram expressa sem qualquer 
dúvida a sua condenação da cola-
boração descarada entre o fascismo 
português e o imperialismo britâni-
co sob o disfarce de «tradição his-
tórica». Nos cartazes empunhados 
pelos trabalhadores do museu lia-
-se: «Bem-vinda a nova aliança, a 
aliança proletária entre os operários 
portugueses e britânicos». 

Compete-nos a nós, trabalhado-
res portugueses emigrados assegu-
rar que esta nova aliança não mor-
ra, mas pelo contrário se mantenha 
viva e alerta contra todos os ata-
ques da burguesia. 

É necessário que o trabalho de 
informação e consciencialização ini-
ciado por nós há seis meses se es-
tenda a toda a classe operária bri-
tânica para que, com unidade, con-
tinuemos a luta contra as forças 
que nos oprimem tanto em PortU; 
gal como na Inglaterra. 

É necessário que, na unidade 
assim criada, trabalhemos para de-
senvolver novas formas de acção 
em apoio directo à luta dos traba-
lhadores portugueses e à luta dos 
povos de Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau. 

Abaixo os "eleitoralistas" ! 
Está a ser distribuído em Portu-

gal o comunicado n.°2 das Comis-
sões anti-eleitorais (CAEs) que sob 
o título «Abaixo os eleitoralistas» 
aborda várias questões que se poem 
aos trabalhadores no actual mo-
mento político. Esta importante co-
municação começa assim: 

«A burla 'eleitoral' que se apro-
xima é mais uma tentativa do fas-
cismo para aparecer frente à opi-
nião pública mundial como um go-
verno 'legítimo e escolhido pelo 
povo', para abrir uma válvula de 
escape à burguesia liberal e manter-
-lhe uma certa esperança de influir 
pacificamente na vida politica por-
tuguesa e finalmente, para enganar 
os trabalhadores, impedir que estes 
se orientem pela via da revolução 
e mantê-los iludidos com a ideia 
das 'eleições'.» 

Depois de referir que na situa-
ção presente em que só vota quem 
o governo quer, em que a polícia 
tudo controla, em que as organiza-
ções antifascistas ficam perfeita-
mente manietadas se entram no jo-
guete «eleitoral», e em que, por-
tanto, só o governo é que pode ti-
rar proveito das «eleições» , as Co-
missões anti-eleitorais (CAEs) rea-
firmam que «farão tudo por des-
mascarar e liquidar a burla 'eleito-
ral' e o eleitoralismo cêdéistaw.E di-
zem a seguir: «Ora os reformistas 
do chamado 'Partido Comunista 
Português' de Álvaro Cunhal an-
dam a distribuir um papel intitu-
lado 'Avante! Por uma nova grande 
ofensiva' em que mais uma vez pro-
curam pôr os trabalhadores a rebo-
que da burguesia liberal e amarrá-
-los ao eleitoralismo. As manobras 
destes reformistas têm de ser fir-
memente combatidas. 

«Frente à crescente oposição à 
sua política eleitoralista, eles são 
obrigados a dizer que são 'contra 
as ilusões eleitoralistas' e que 'não 
há que esperar do governo outra 
coisa que não seja uma mascarada 
eleitoral'. Mas mais à frente mostram 
bem que se o dizem é apenas para 
enganar os mais desprevenidos pois 
afirmam que 'é positivo que estru-
turas regionais (as CDE) tenham 
começado, separada ou conjunta-
mente, a manifestar o propósito de 
apresentar candidatos'. Ou seja: 
sim senhor, as eleições são uma 
mascarada masentremos nessa mas-
carada! Como estes rafeiros mos-
tram o seu jogo!». 

Mostrando que os reformistas 
pretendem utilizar as massas popu-
lares como força de pressão junto 
do governo, as Comissões anti-elei-
torais (CAEs) fazem notar que os 
reformistas «enganam os trabalha-
dores, fingem-se revolucionários, 
pronunciam-se 'contra' o eleitora-
lismo, mas afinal chamam-nos a 
apoiar os candidatos burgueses, os 
doutores, os proprietários, da dita 
'oposição democrática'». 

E voltando a referir-se ao PCP 
e ao seu recente texto atrás citado, 
diz ainda o comunicado n.° 2 das 
Comissões anti-eleitorais (CAEs): 

«Dizem eles (os do PCP) que 
no 'campo do próprio regime está-
-se formando uma corrente políti-
ca discordante e diferenciada que 
se polariza em torno de uma pla-
taforma efectivamente liberalizan-
te". E mais à frente, já sem qual-
quer disfarce, 'não se devem fechar 
as portas da frente unida das for-
ças democráticas àqueles que, em-
bora tendo em algum momento 
colaborado com o regime, rompem 
definitivamente com ele'. 

«O 'PCP' faz namoro aos fascis-
tas descontentes do tipo Sá Carnei-
ro, Miller Guerra e Correia da Cu-
nha! O 'PCP' diz que eles são efec-
tivamente liberais, esses senhores 
que fazem e aplaudem de pé inter-
venções ultra-fascistas como a do 
deputado Correia da Cunha na 
Assembleia 'Nacional' que exigia 
do governo 'maior dureza' na re-
pressão das lutas estudantis!» 

E a terminar este seu comunica-
do esclarecedor e combativo, as 
Comissões anti-eleitorais (CAEs) 
declaram: 

«A todos esses burgueses, fas-
cistas, democracas, reformistas do 
'PCP', assim como às suas nojen-
tas alianças e manobras eleitoralis-
tas devem os trabalhadores opôr a 
sua firme unidade popular em tor-
no dos cinco grandes objectivos da 
revolução democrático-popular: 
Liberdade, Paz, Pão, Terra, Inde-
pendência. 

«As liberalizações dos fascistas 
e reformistas que não passam de li-
berdades para a burguesia liberal 
descontente, devem os trabalhado-
res responder com a sua luta revo-
lucionária pela democracia para o 
povo. Estilhacemos a fantochada 
'eleitoral' e mostremos que não 
estamos dispostos a ser um mero 
joguete nessa burla monstruosa que 
são as 'eleições'. 

(Abaixo as 'eleições ' fascistas! 
«Abaixo os rafeiros da CDE e 

do 'PCP'! 
«Viva a aliança operário-cam-

ponesa! 
«Viva a revolução popular ar-

mada! 

Estes são os slogans que as Co-
missões anti-eleitorais (CAEs) lan-
çam no fim do seu comunicado. 

os partidos face 
às «eleições» de outubro 
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género que o 'Avante Trabalhado-
res', organizando lutas de massas 
contra a burla 'eleitoral', afastan-
do os trabalhadores das urnas e 
apondando-lhes a via da revolução 
popular armada.» 

«A via da revolução é dura, mas 
encurta os sofrimentos dos traba-
lhadores. Sem ela não há outra saí-

da senão a continuação do capita-
lismo. Sob o capitalismo só há cri-
ses, guerras, exploração, despedi-
mentos, miséria; e nenhum progra-
ma social de um regime capitalista 
pode evitar que tal suceda.» 

Depois desta clara afirmação de 
defesa da revolução popular arma-
da, o PCP(m-l) declara por fim: 

«(...) O PCP(m-l), na medida 
das suas torças ainda reduzidas, es-
tará ao lado das massas trabalhado-

ras na luta contra a farsa que o fas-
cismo vai montar e prosseguirá na 
sua tarefa de organizar os comunis-
tas, os elementos de vanguarda de-
sorganizados, afim de transformar 
o ainda pequeno PCP(m-l) numa 
forte organização política capaz de 
liquidar por completo a influência 
do revisionismo nas massas e con-
duzir a classe operária e os trabalha-
dores na via da revolução popular 
armada.» 

Breve historial das "eleições" 
1949 — O único candidato à 

presidência da República foi o Ma-
rechal Carmona pois o candidato da 
oposição burguesa, o general Nor-
ton de Matos, antigo ministro da 
República e antigo governador-geral 
de Angola, com importantes inte-
resses na exploração dos povos 
africanos desistiu dois dias antes 
das «eleições». Foi «eleito» para 
fantoche de Salazar o Marechal 
Carmona. 

O grande movimento de massas 
que então houve foi inconsequenlc 
porque a direcção de então do mo-
vimento operário não soube seguir 
uma linha independente em relação 
à burguesia liberal que o levasse a 
formas superiores de luta e que 
desmascarasse a burla «eleitoral» 
fascista. 

1951 — A União Nacional, par-
tido do Governo, escolhe o general 
fascista Craveiro Lopes, deputado à 
Assembleia «Nacional», antigo co-
mandante da Legião Portuguesa. 
Há outros dois candidatos: o pro-
fessor Luís Gomes, pela oposição 
democrática ao qual não foram 
reconhecidas condições para ser 
eleito pelo Supremo Tribunal fas-
cista, e o almirante Quintão Meire-
les, candidato independente que 
desistiu da sua candidatura depois 
de adquirir a «certeza de que o acto 
eleitoral não decorria nas condições 
indispensáveis à seriedade ...» E 
«eleito» presidente da República 
Craveiro Lopes. 

Durante esta candidatura, a di-
recção do movimento operário, ten-
do a cabeça o seu grande dirigente 

José Gregório, soube seguir uma 
linh? justa de desmistificação da 
burla «eleitoral» que muito con-
tribuiu para varrer as ilusões que 
persistiam nas massas populares 
quanto à verdadeira natureza das 
«eleições» fascistas. 

1958 — Apresentam-se três can-
didatos à presidência da República: 
pela oposição burguesa, Arlindo 
Vicente; pela União Nacional, o 
contra-almirante Américo Tomás; 
e como candidato independente, 
isto é, representando os fascistas 
«descontentes» com Salazar, o ge-
neral Humberto Delgado, antigo 
comandante da Legião, um dos or-
ganizadores da Mocidade Portugue-
sa. Arlindo Vicente desiste em fa-
vor de Humberto Delgado para que, 
nas urnas, se estabelecesse a «uni-
dade de acção contra o governo» 
... e o Tomás foi «eleito». 

Durante a campanha«eleitoral», 
tendo sido a direcção do movimen-
to operário usurpada pelo oportu-
nismo de direita que advogava a 
resolução pacificado problema por-
tuguês, o movimento de massas que 
irrompera inergicamente não pas-
sou às formas superiores de luta 
que lhe permitiriam realmente der-
rubar o fascismo e deu tempo, pe-
lo contrário, a que este organizasse 
a contra-ofensiva. 

É também por esta altura que a 
burguesia fascista no poder, temen-
do as largas movimentações insur-
reccionais das massas que tinham 
lugar em período «eleitoral» revê 
a Constituição fascista de 1933 e 

introduz a emenda que muda o 
sistema de «eleição» do presidente 
da República: deixa de ser por su-
frágio (voto) directo e passa a ser 
por um «colégio eleitoral» (um 
conjunto de personalidades da ad-
ministração fascista: deputados da 
assembleia «nacional», membros 
das juntas de freguesia, etc.) 

1969 - Depois de em 1962 as 
massas populares terem gritado, 
em grandes manifestações de rua, 
«queremos armas!» mostrando cla-
ramente terem perdido todas as ilu-
sões nas mínimas possibilidades le-
gais» de alterar o regime e na «so-
lução pacifica» dos seus problemas, 
só interessará referir o que se pas-
sou nas últimas eleições para depu-
tados íl 969). 

Os burgueses da chamada «opo-
sição democrática», organizados 
nas CDEs (Comissões Democráti-
cas Eleitorais) lançam-se afobados 
na campanha «eleitoral», fazendo 
nitidamente o jogo da burguesia fas-
cista. Entre esses reaccionários te-
mos de incluir evidentemente os 
falsos amigos dos trabalhadores, re-

Sresentantes da burguesia no seio 
o moyimente operário e que mui-

to fizeram para levar avante a sua 
campanha política (mistificadora) 
de massas. Mas são as próprias mas-
sas populares que demonstrando 
um completo desprezo por esta luta 
que nao é a delas — ela trava-se en-
tre facções da burguesia —, mais 
fundo cavam a derrota do refor-
mismo e enterram as pretensões 
demagógicas do fascismo caelanis-
ta. 
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UM TRABALHADOR PREVENIDO VALE POR DOIS 

Possibilidades de 
Regularização 

para os 
Emigrante Ilegais 

No dia 14 de Junho de 1973, o 

ministro do trabalho francês envia-

va a todos os Prefeitos uma circu-

lar onde anunciava uma série de dis-

posições que permitiam a regulari-

zação de lodosos trabalhadores es-

trangeiros entrados antes do dia 

1 de Junho de 1973. Assim nascia 

a circular Gorse (nome do ministro 

do trabalho), que logo foi acompa-

nhada de uma do seu colega do In-

terior, Marcellin, estabelecendo-se 

«por razões humanitárias», como 

os próprios ministros afirmam, uma 

espécie de amnistia. 

AUMENTA A REPRESSÃO 

NAS FRONTEIRAS 

Mas não tenhamos ilusões: as 

disposições são válidas até 30 de 

Setembro e os ministros Gorse e 

Marcellin tiveram o cuidado de lo-

go anunciai que o controle será re-

forçado no futuro. 

Ouer dizer que a «famosa» Cir-

cular Fontanet, contra a qual mi-

lhares de trabalhadores protesta-

ram violentamente, será reposta em 

funcionamento. Aliás, a repressão 

nas fronteiras já foi iniciada, segun-

do o jornal da burguesia liberal 

«Le Monde» de 7 de Agosto, fo-

ram enviados reforços de CRS (po-

lícia de choque) para as fronteiras 

com a .Itália e com a Espanha. O 

mesmo diário afirmava em relação 

à fronteira espanhola: «... estes 

efectivos (de CRS) são calculados 

em duas ou três companhias (350 

ou 500 homens) disseminados, na 

maioria, nos pequenos postos de 

montanha, abandonados há vários 

anos, por estarem implantados em 

pontos de passagem pouco frequen-

tados (...) Para além dos postos 

fixos — prosseguia o jornal — os 

CRS asseguram os controles das 

estradas no conjunto das zonas 

fronieiriças, e patrulhas motoriza-

das e a pé, junto das cidades fron-

teiriças e na montanha. Em Cerbè-

re, por exemplo, onde duas dezenas 

de emigrantes clandestinos foram 

presos há um mês, patrulhas orga-

nizadas actuam na montanha, à 

noite, entre as 20,30 h e as 7 horas 

com rendei às 2 horas. Vimos tam-

bém na estação de Cerbère unida-

des tomarem posição à chegada de 

combóios vindos de Espanha para 

interceptar os passageiros que ten-

tassem descei pelo lado da linha.» 

AS NOVAS DISPOSIÇÕES 

No quadro a seguir apresenta-

mos aos nossos leitores as possibili-

dades que têm de se legalizar iodos 

os que tenham entrado em Fiança 

até ao dia 1 de Junho de 1973. 

SITUAÇÃO EM QUE 

TE ENCONTRAS 

Se podes provar que tra-

balhas há mais de um ano 
■m França, até à dala de 
I de Junho de 1973. 

PAPÉIS A APRESENTAR TENS DIREITO A 

Se não podes provar que 

trabalhas há 1 ano ' em 
França até I de Junho de 
1973. e apresentas um 
contrato de trabalho de 

um ano. 

Sem trabalho e sem papéis 

- Folhas de pagamento, 
declaração de Securité So-
cialc ou outras provas. 
-Contrato de trabalho de 
6 meses ou 1 ano. Em al-
gumas Prefeituras é válida 
a promessa de trabalho. 
—Anexo do alojamento 
—Controle médico 
—Recibo do Office Nacio-
nal d'Immigration (ONI) 

-Contrato de trabalho de 
I ano 
-Anexo de alojamento 

-Controle médico 
-Recibo do ONI 

Carta de trabalho vá-
lida por um ano. 

Contrato visado que 
só permite trabalhar 
para um patrão. 

Recépissé de carta de 
séjour válido por 3 
meses para encontra-

res um patrão que te 
faça um contrato de 
1 ano. 

Nota. Se te encontras sem traba-

lho e não tens papeis ou eles estão 

caducados e recebes um papel pro-

visório de estadia (recépissé) válido 

por três meses para procurares pa-

trão, deves dirigir-te à Agência Na-

cional para o Emprego da tua re-

gião, onde deves exigir que te 

arrangem um patrão que te faça 

um contrato de 1 ano pois só este 

contrato te poderá garantir a legali-

zação. 

SUÉCIA 

veto 

à importação 

de mão-de-obra 

Neste momento eleitoral, a bur-

guesia sueca encontra-se mais agita-

da do que nunca, procurando, cada 

uma das suas fracções, tentar con-

quistar o maior número de votos 

possível no dia 16 de Setembro. Os 

mais agitados são talvez os sociais-

-democratas, cujo partido se encon-

tra no poder há mais de 40 anos, e 

que vê a classe operária recuperar 

a sua independência e libertar-se da 

sua tutela. 

Por isso, põem em movimento 

todo o seu enorme aparelho estatal 

e aperfeiçoam a sua demagogia elei-

toral, a fim de garantir a sua reelei-

ção. Peritos na demagogia são os 

traidores burocratas da central sin-

dical amarela, LO, que faz hoje par-

te do aparelho estatal social-demo-

crata e cuja função é manter o mo-

vimento operário controlado e de-

baixo do jugo da burguesia. 

Uma das mais recentes mano-

bras eleitorais é o veto da central 

sindical LO à importação de mão-

-de-obra estrangeira. Este veto teve 

origem num pedido de autorização 

para importação de operários es-

trangeiros feito por algumas das 

maiores empresas suecas do ramo 

metalúrgico, como a VOLVO, BO-

FORS e a ALFA LAVAL. A cen-

tral sindical justifica o seu veto di-

zendo: «as empresas têm de pri-

meiro dar trabalho aos desempre-

gados na Suécia» ou, como diz Lars 

Westerberg, presidente do sindica-

to dos metalúrgicos: «Queremos 

evitar que se tenha um excesso de 

mão-de-obra». 

Conscientes de que o sistema 

capitalista que defendem é incapaz 

de garantir trabalho, estes burocra-

tas tentam assim lançar poeira para 

os olhos dos trabalhadores e des-

cartar-se das culpas da actual crise 

de desemprego face ao desconten-

tamento crescente da classe operá-

ria sueca. Simultaneamente acenam 

com o slogan eleitoral «Trabalho 

para Todos» aos 90.000 trabalha-

dores desempregados, tal como o 

tinham feito nas eleições de 1933 

quando o desemprego maciço alas-

trava em todos os países capitalis-

tas após a grande crise do capitalis-

mo mundial nos fins dos anos 20. 

Todavia, os trabalhadores sue-

cos cada vez mais se apercebem 

que os reformistas sociais-democra-

tas são hoje os inimigos mais peri-

gosos da classe operária. Disso são 

provas as inúmeras greves selvagens 

que desencadearam desde o fim dos 

anos 60. Estas greves, feitas à mar-

gem da LO, mostram pelo seu ca-

rácter cada vez mais consciente o 

descrédito total dos operários nes-

ta organização e o colapso em que 

os seus sindicatos amarelos já caí-

ram. 

PARIS 

OPERÁRIO PORTUGUÊS 
assassinado por fascistas 

3 de Julho, cerca das 21,30 h. 

Junto ao cais Jules Guesde em Vi-

try-sur-Seine um bando fascista ata-

ca o trabalhador português Fernan-

do Ramos provocando a sua morte 

afogado no Sena. 

Fernando Ramos, de 25 anos de 

idade, natural de Mira, Coimbra, 

onde vivia a mulher e um filho, era 

operário da construção civil. Tra-

balhava na empresa 'Sebico' e habi-

tava numa das barracas desta. 

Fernando Ramos acaba de 

jantar. Sai para dar um passeio à 

beira do rio. Vai andando mas, de 

repente, duma carrinha branca que 

estaciona no cais, sai um grupo de 

três indivíduos que começam a se-

gui-lo. Na caninha ainda ficam ou-

tros dois. Os facínoras, actuando 

como verdadeiro comando nazi, 

atacam cobardemente o camarada 

a poucos metros da borda de água 

e provocam a sua queda no rio. 

Fernando Ramos morre afogado. 

Nessa noite, minutos antes, ain-

da em Vitry-sur-Seine e perto do 

local onde foi assassinado o nosso 

camarada, o mesmo bando ataca 

um trabalhador argelino que re-

gressava do trabalho, espancando-o 

barbaramente com barras de ferro 

e deixando-o gravemente ferido. 
Estas criminosas agressões se-

guem-se a uma série de atentados 

terroristas contra os trabalhadores 

emigrados em Ivry, Vitry, Charen-

ton, Villejuif, Champigny, etc. e 

que se inspiram directamente nas 

ideias racistas, nazis, do grupo «Or-

dre Nouveau» (Ordem Nova).l 

De facto é sobretudo a partir do 

dia 21 de Junho deste ano, data 

em que esta organização fascista 

realizou um comício em Paris sob 

o tema «Allo à Emigração Selva-

gem», que estes actos racistas se 

tornaram mais frequentes. Logo 

nos dias 23 e 24 de Junho dão-se 

assaltos fascistas com cocktails Mo-

lotov a cafés da região de Ivry-Vitry 

que deixam vários operários argeli-

nos norrivelmente queimados. 
continua na p. 5 

LY0N 

FESTA POPULAR 
No passado dia 7 de Junho, a 

ATP AL realizou mais uma festa em 

que estiveram presentes cerca de 

500 pessoas. 

Na sala decorada com um gran-

de emblema e com as palavras de 

ordem do MTPE, na primeira parte 

actuou J.M .Branco e foi projecta-

do o filme «Emigrantes Portugue-

ses», na segunda parte, depois do 

grupo de teatro da ATP AL ter re-

presentado a peça «O Emigrante», 

actuaram vários conjuntos e artis-

tas da região. 

Al! QUE TUDO NOS FOGE! 

É com grande temor que os re-

presentantes do fascismo em Lyon 

(Padre Ardérius, Veloso, etc.) vêem 

aí desenvolvei -se o associativismo 

balhadores,. O padre Ardérius pôs 

muitas esperanças nos cursos fascis-

tas que o consulado organiza para 

as crianças portuguesas. Mas parece 

que até nos seus cursos aparecem 

antifascistas e Ardérius clama que 
é preciso «concentrar» (!) as pro-

fessoras, pois até elas já começavam 

a estar contaminadas. Até onde 

chega o medo do fascismo! 

O Veloso, segundo declararam 

ao nosso jornal alguns leitores, ten-

ta criar aquilo a que eles chamaram 

uma associação do «J. Pimenta», 

através da qual um tubarão da cons-

trução civil tentaria que os emi-

grantes pagassem mais alguns dos 

seus prédios. 

E os fascistas não ficam por aqui. 

Eles acabam de criar em Lyon uma 

Festa popular em Lyon 

independente, democrático e popu- delegação do covil fascista que é o 

lar. Assim eles redobram os seus es- Secretariado Nacional da Émigra-

forços para tentar controlai os tia- ção. 

greve na NIC 
A Associação dos Trabalhadores 

Portugueses da Aglomeração Lione-

sa (ATPAL) distribuiu um panfleto 

de apoio à greve dos operários da 

NIC que, no dia 15 de Julho, após 

15 dias de greve, reintegraram o 

trabalho. Nesse dia, os 25 grevistas, 

dos quais 22 eram portugueses, es-

tavam conscientes de que tinham 

alcançado uma vitória contra a ex-

ploração, apesar de todas as provo-

cações de que foram vitimas. 

Como dizem os camaradas da 

ATPAL, o que é importante de assi-

nalar é que os trabalhadores portu-

gueses da NIC, todos ex-campone-

ses, fizeram, na maioria, a sua pri-

meira aprendizagem das lutas reivin-

dicativas da classe operária, organi-

zando piquetes de greve, impedin-

do os fura-greves de entrai na em-

presa e deslocando-se às outras fá-

bricas para desenvolver a solidarie-

dade operária. 

Um aspecto do piquete de greve 

Assina u O Salto ** 
Amigo leitor : Para O Salto poder sair todos os meses é necessário 50 novos assinantes 

por més. Apoiao. pois. (azendo te assinante ou inscrevendo dois novos 

assinantes, por meio deste boletim. 

NOVAS CONDIÇÕES 

DE ASSINATURA 

PARA 12 NÚMEROS 

Paíi normal mi dt apoio 

França 10 F.F, 20 F.F. 

Alemanha 10 Maicot 20 Ma>cos 

Holanda 10 Florir» 20 Florins 

Bélgica 

Luxam bingo 
130 F.B. 260 F.B. 

ml No caio dt ptúláo de rnvio em carta ftthmdm. hm »m 

me f timo d* 10 F.F.. 10 tf.. IO Ft.. tio F.B. 
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correio do leitor 

CARTA DE PORTUGAL 
Escrevo-lhes de Portugal. 
Ao chegar a Lisboa a primeira 

coisa que me chamou a atenção foi 
a presença de numerosos trabalha-
res africanos (cabo-verdianos) na 
construção civil. No Algarve passa-
-se o mesmo. Perto de Loulé, numa 
fábrica de cimento ainda não aca-
bada de construir, a presença de 
cabo-verdianos é grande assim co-
mo em muitas outras obras. 

Como nos séculos XVI, XVII e 
XVIII, o colonialismo português 
volta a fazer o tráfico de escravos 
africanos. Desta vez, não é para as 
Américas que eles vão mas para o 
próprio continente europeu, para 
Portugal, onde os trabalhadores têm 
de abandonar o seu pais e são for-
çados a venderem a sua força de 
trabalho ao capitalismo estrangei-
ro para poderem sobreviver. 

Em Cabo Verde, onde o coloni-
alismo português tem mantido a 
miséria e a ignorância, os cabo-ver-
dianos estão a ter a mesma sorte 
que os seus antepassados africanos 
e que os trabalhadores portugueses 
que se vêem obrigados a emigrar. 
O fascismo, que engendrou o êxodo 
de centenas de milhares de traba-
lhadores portugueses, tem querido 
preencher o vazio que criou com 
os trabalhadores africanos. 

Como podem imaginar as con-
tradições aqui são, à medida que o 
tempo passa, cada vez maiores. Um 
emigrante que se encontra aqui de 
férias disse-me: «Isto tem lá algum 
jeito: a nós obrigam-nos a ganhar 
o nosso pão por esse mundo fora 
e, para nos substituírem, trazem 
trabalhadores da África» ! 

A PENETRAÇÃO 
DO IMPERIALISMO 

E RESPOSTA POPULAR 

Outra coisa que me impressio-
nou foi verificar que os capitalis-
tas estrangeiros assenhoreiam-se, ca-
da vez mais descaradamente, de tu-
do o que lhes desperta a cobiça. No 
Alentejo, região de Beja, são os 
alemães. No Algarve são os ingleses. 
E no resto do país, esses e outros 
fazem o mesmo. Quando um terre-
no lhes interessa, pagam preços 
exorbitantes para comprá-lo. Des-
ta forma, vão-se tornando os gran-
des proprietários das terras daque-
les que, devido às dificuldades exis-
tentes, se vêem obrigados a trocá-
-las por um dinheiro que está a ter 
um poder de aquisição cada vez 
menor. Este aspecto é sensível até 
no dia a dia. 

Um facto que me contaram mal 
cá cheguei e que é bem significati-
vo dum certo tipo de problemas 
criados por esta situação de domí-

nio económico do capitalismo in-
ternacional. Capitalistas ingleses 
abriram sobranceiramente um café 

em Albufeira para seu uso exclusi-
vo. Há alguns meses, mais precisa-
mente em Junho, um português 
foi maltratado depois de se ter re-
cusado a sair do dito café. Mas 
imediatamente o povo de Albufei-
ra reagiu. Várias centenas de pes-
soas (talvez mais de um milhar) 
manifestaram-se junto do café aca-
bando por partir a vidraça e dar 
uma sova aos racistas. 

PENSÕES, 
PREÇOS, BANCOS... 

Uma pequena notícia que vos 
quero dar. É quase uma anedota. 
O governo fascista decidiu conce-
der, há alguns meses, uma pequena 
(pequeníssima!) pensão de 200 es-
cudos para os homens de mais de 
70 anos e 150 escudos (ainda me-
nos, calcule-se!) para as mulheres. 
Com estas migalhas, pretende-lhe 
fechar os olhos e contentar o povo. 
Mas basta saber que um quilo de 
carne custa à volta de 80 escudos 
e um quilo de peixe vulgar 40 escu-
dos (excluindo as sardinhas, cava-
las e carapau azul) para nos poder-
mos dar conta de insignificância, 
da ridicularia da dita pensão. 

Então, e se eu lhes falar de ban-
cos? Os bancos têm aumentado 
constantemente a sua actividade. 
Em certas terras mesmo pequenas, 
há mais dois bancos do que o ano 
passado! Nesta época estival, são 
muito frequentados, especialmente 
por turistas e por trabalhadores por-
tugueses vindos do estrangeiro, da 
França- sobretudo. E é em grande 
parte o dinheiro enviado pelos emi-
grantes que faz multiplicar a activi-
dade destas instituições típicas do 
sistema capitalista ... 

O POVO JÂ NÃO VAI 
EM FANTOCHADAS 

«ELEITORAIS»! 

No que respeita às «eleições» 
para deputados da Assembleia «Na-
cional» o que posso dizer é o se-
guinte. Há um grande desinteresse 
da maior parte das pessoas. Cá no 
Algarve, há muitos que não sabem 
sequer que se realizam tais «elei-
ções». As do campo sobretudo, 
mas também as dos meios urbanos. 
Como devem saber, para poder-se 
inscrever para votar é necessário 
dar provas de saber ler e escrever. 
Assim, é excluída logo uma grande 
parte da população. E, depois, há 
casos curiosos como o dum estudan-

te universitário que tive ocasião de 
conhecer e a quem recusaram o 
direito de voto, alegando que não 

tinha fornecido provas de saber ler! 
Mas eu creio que a razão fundamen-
tal do desinteresse dos trabalhado-
res é eles já não irem nessa história 
de «eleições». 

Uma coisa é certa. As pessoas 
que até aqui contactei, quando lhes 
ponho o problema devotar ou não 
votar querem abster-se. Os motivos 
que as levam a ter essa posição nem 
sempre são os melhores ... 

Para além daqueles que têm uma 
posição correcta e pretendem abs-
ter-se porque já não acreditam nas 
patranhas do governo fascista nem 
dos reformistas — é esta a posição 
da grande maioria dos operários e 
camponeses com quem falei — , 
outras há, é um facto, que têm 
vontade de abster-se mas por razões 
que não são essas. Estas últimas 
pessoas constituem uma minoria de 
funcionários ou empregados buro-
cráticos. Dizem que vão abster-se 
sim mas porque o governo dificul-
tou o recenseamento das pessoas 
com direito a voto — segundo pa-
rece, alguns recenseadores chega-
ram a ser presos — e porque o go-
verno só deixa que a «oposição» 
faça a sua campanha eleitoral du-
rante 20 dias. 

Eu tenho respondido aos indiví-
duos que defendem esta posição 
reformista que ainda não percebe-
ram (ou não querem perceber) que 
não é com eleições que se derruba-
rá o fascismo e o capitalismo e que 
as eleições só servem para a burgue-
sia fascista no poder dizer que go-
verna democraticamente, em plena 
liberdade e por vontade popular. 
De qualquer modo, pelo que eu te-
nho constatado, apesar dos esfor-
ços conjugados de fascistas e refor-
mistas a manobra vai falhar mais 
uma vez. Decididamente o povo 
os trabalhadores das fábricas e dos 
campos já não vão em fantochadas 
«eleitorais» ! 

Sem mais, termino. Saudações! 

P.S. O governo está a utilizar em 
massa todos os meios de informa-
ção (rádio, televisão, jornais) para 
tentar fazer crer ao povo que não 
foram cometidos massacres em Mo-
çambique, empregando frases chau-
vinistas como «os inimigos de Por-
tugal pretendem ...» , «as falsas acu-
sações contra Portugal», etc. Mas 
o povo português compreende cada 
vez melhor quem são os seus verda-
deiros inimigos, quem são os inimi-
gos de Portugal — e na primeira li-
nha destes está a grande burguesia 
colonialista portuguesa e o governo 
fascista que a serve. 

A oÉosito do Júri Literárii 

dos I Jogos Florais Portugueses 
Camaradas, 

Francamente, não posso estar 
de acordo com o artigo d'0 Salto 
de Julho sobre os I Jogos Florais 
Portugueses: «Literatura ao Ser-
viço do Povo», e não posso estar 
de acordo porque ele não analisa a 
razão porque não foram atribuídos 
prémios à maioria dos géneros lite-
rários, nem o 1. prémio de poesia. 

O articulista admite: 
1 ) «a opressão fascista, a explo-

ração capitalista, os sofrimentos do 
povo e as suas aspirações, a crimi-
nosa guerra colonial, são questões 
largamente tratadas»; 

2) «a maioria dos autores deixa, 
contudo transparecer claramente 
nas suas obras uma louvável preo-
cupação formal». 

Estavam pois reunidas as condi-
ções de forma e conteúdo necessá-
rias para atribuir o 1. prémio de 

poesia. 

Se juntarmos a estes dois facto-
res que a maioria dos concorren-
tes são elementos do povo, gente 
que trabalha e não profissionais, 
temos as condições reunidas para 
admitir que estamos perante uma 
produção literária de tipo novo. 

Então pergunto: porque não 
houve prémios? 

A resposta deve ser encontrada 
no sectarismo do júri. 

O júri fechou-se na sua «compe-
tência», na sua «super-análise» e 
guardou os prémios para obras fu-
turas. Ele esqueceu-se que a vida 
muda cada dia, que a realidade 
muda e que, se hoje as aspirações 
das massas estavam contidas nos 
poemas apresentados, amanhã se-
rão diferentes. Que o valor artísti-
co das obras irá melhorando todos 
os anos e que não dando o prémio 
porque podem aparecer obras me-

lhores, cair-se-á num círculo vicio-
so. 

Uma clara orientação proletária 
no júri, eis a única maneira de que 
o júri decida sempre no sentido 
que os prémios dos Jogos Florais 
sejam sempre uma bandeira do ca-
minho a seguir... 

Nota da redacção. O facto de 
não termos analisado suficiente-
mente a questão do critério segui-
do pelo júri literário levou-nos a 
publicar no último número um ar-
tigo cuja posição hoje não partilha-
mos. A CP. do MTPE informa-nos 
que considera sectária a posição do 
júri literário ao não atribuir o 1. 
prémio de poesia. Esta posição do 
MTPE é também a nossa. Pensamos 
num próximo artigo tratar mais lar-
gamente a questão. 

Um artigo de "O Salto" 
em questão 

Camaradas, 
As «eleições» encenadas pela 

burguesia colonial -fascista portu-
guesa em Outubro são uma farsa 
que é necessário desmascarar e ridi-
cularizar. O mesmo deve ser feito 
ao colaboracionismo com o fascis-
mo dos reformistas legalistas da 
«Orjosição Democrática» . 

Esta seria, em princípio, a fun-
ção do vosso artigo «Carnaval em 
Outubro ...» (O Salto n°. 19). 
Embora eu esteja totalmente ae 
acordo com o conteúdo do artigo, 
já não o estou no que respeita à 
maneira, ao estilo do artigo, que 
penso, devido a certas falhas,_não 
cumprir totalmente a sua função. 

O artigo encerra, quanto a mim, 
de duas falhas principais. A primei-
ra é a seguinte: a função principal 
do artigo era satirizar a burguesia, 
os reformistas e a farsa eleitoral. E 
correcto satirizar, mas para que a 
sátira seja efectiva ela tem de focar 
os factos, tem de utilizar os factos 
como ponto de partida para a sá-
tira. Ora no vosso artigo os factos 
estão pressupostos ou subentendi-
dos, em vez de estarem claramente 
expressos. 

As «eleições» fascistas em Outu-
bro, tal como as precedentes, são' 
uma farsa bem organizada, cum-
prindo uma determinada função 
na política geral da burguesia colo-
nial-fascista portuguesa, e_nas quais 
os reformistas da «Oposição Demo-
crática» desempenham um papel 
determinado. O Salto ao denun-
ciar a farsa eleitoral e o colabora-
cionismo reformista está a tomar a 
posição das massas populares que 
desde há muito deixaram de acredi-
tar em eleitoralismos como meio 
para derrubar a ditadura fascista. 

Estas três questões principais — 
a farsa eleitora] no contexto geral 

da política colonial-fascista, a cola-
boração dos reformistas nessa farsa, 
e o desprezo das massas por essa 
mesma farsa — não são, como deve-
riam ter sido, explicadas e concreti-
zadas. Dou apenas um exemplo: o 
desprezo das massas populares pela 
farsa eleitoral foi mais uma vez 
comprovado pela muito baixa per-
centagem de inscrições nos cader-
nos eleitorais para a farsa de Ou-
tubro. Este facto, tão importante, 
não vem sequer mencionado no ar-
tigo. 

Esta falha do artigo torna-se pa-
tente no uso que o redactor de O 
Salto teve de fazer de notas expli-
cativas à margem do artigo para 
clarificar, para dar uma base, à sáti-
ra. Esses factos apontados à mar-
gem deveriam fazer parte integrante 
do artigo e não estarem fora dele. 
São apêndices que não deveriam 
existir em artigos deste tipo, para 
não dizer num jornal do tipo de O 
Salto. 

A segunda falha é a seguinte: a 
posição de O Salto face à farsa 
eleitoral é a posição das massas po-
pulares, e é aí que reside toda a 
força e correcção dessa posição. Po-
rém esta posição revolucionária das 
massas é no artigo relegada para se-
gundo plano em vez de lhe se~r dada 
todo o significado e relevo, muito 
embora ela seja a essência do pró-
prio artigo. 

Espero que futuras sátiras não 
encerrem o que eu penso serem as 
principais falhas desta, e que futu-
ros artigos de qualquer tipo usem 
os factos como ponto de partida 
para conclusões, e não como pon-
to de chegada, como afinal acaba 
por ser o resultado neste artigo. 

Abaixo a farsa eleitoral! 
Abaixo o reformismo! 

Um leitor de O Salto 

NOTA DA REDACÇÃO: Sobre 
esta carta queremos fazer as duas 
seguintes observações: 

1. O camarada que nos escreve 
exige do artigo funções que o ul-
trapassam. De facto, o artigo pre-
tendia chamar a atenção para a 
grande burla «eleitoral» que vai ter 
lugar em Outubro, em Portugal, 
pretendia ser um toque de trom-
peta - e tão só! - chamando os 
trabalhadores portugueses emigra-
dos para a luta contra o eleitora-
lismo e a farsa «eleitoral» e apon-
tando-lhes a necessidade de se or-
ganizarem nesse sentido, tal como 
em Portugal se está fazendo através 
das Comissões Anti-Eleitorais 
(CAEs). 

O leitor lamenta que o artigo 
não explique nem concretize «es-
tas três questões principais - a 
farsa eleitoral no contexto geral da 
política colonial-fascista, a colabo-
ração dos reformistas nessa farsa, 
e o desprezo das massas por essa 
mesma farsa». É um facto que tais 
questões não estão devidamente 
desenvolvidas no artigo. Mas segun-
do a programmação feita para o 
jornal, tais funções explicativas e 
concretizadoras seriam cumpridas 
por artigos publicados no presente 
número de O Salto - e assim 
acontece, como se pode ver pela 
leitura deste jornal Cremos que 
terá faltado uma nota explicativa 
salientando o carácter de iniciador 
da anti-campanha «eleitoral» nes-
tes «eleições» de Outubro 1973, 
que o artigo em questão tinha. 
Certamente isso feria evitado o mal-
-entendido do nosso leitor. 

2. O camarada que nos escreve 
fala, primeiro em pressupostos ou 
subentendidos que o artigo teria 
e depois refere que os factos apare-
cem lá como ponto de chegada e 
não como ponto de partida. 

«Carnaval em Outubro ...» foi 
escrito considerando que 

por um lado as massas popula-
res possuem toda uma experiência 

de luta contra as «eleições» fascis-
tas; 

por outro lado, O Salto já no 
seu número 12 ,de Setembro de 
1972j deixou bem clara a sua posi-
ção relativamente às fantochadas 
«eleitorais» que o fascismo monta 
periodicamente, e por outro lado 
ainda, já este ano o jornal publicou 
noticias sobre a luta que os traba-
lhadores organizados nas CAEs tra-
vam em Portugal contra a burla 
«eleitoral». (É é por isto que não é 
incorrecto escrever um primeiro 
texto no jornal sobre a burla «elei-
toral» de 1973 em que as ques-
tões principais que se levantam não 
são muito aprofundadas). 

Podemos chamar a estes factos 
pressupostos ou subentendidos. Mas 
para além destes factos outros ser-
viram de base ao artigo e sobre os 
quais este foi elaborado. E de modo 
algum são ponto de chegada do ar-
tigo ... Não é por eles aparecerem 
descriminados em notas no final 
do artigo que eles assim podem ser 
considerados! 

Resumindo: havia os conside-
randos atrás referidos (que são 
factos), havia mais um conjunto 
de acontecimentos que tiveram lu-
gar ultimamente (e que são factos 
também). Tendo em conta isso e 
utilizando a sátira fez-se o artigo 
com as funções que acima defini-
mos. E era tudo, para então. Hoje 
continuamos, com novos artigos, 
a tarefa que iniciamos com o artigo 
em questão: lançarmo-nos com en-
tusiasmo no desmascaramento des-
ta burla «eleitoral» e contribuir 
assim para destruir as pretensões 
das forças reaccionárias, e para 
transformar esta investida da rea-
cção numa derrota do fascismo e 
ao reformismo e, em consequência, 
uma importante vitória das forças 
populares. 
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movimento popular 

declaração da comissão permanente do mtpe 
É já no próximo mês de Outu-

bro que vai ter lugar em Portugal 

mais uma farsa «eleitoral». 

A campanha que os represen-

tantes das diferentes classes no nos-

so país estão fazendo à volta dessa 

farsa, mostra-nos já, para além da 

tentativa do fascismo em dar ar 

mais «democrático» ao seu regime 

de terror da burguesia, a vã tentati-

va da oposição democrática-bur-

guesa em levar os trabalhadores a 

participar nessa burla. E mostra-

-nos mais. Mostra-nos como a luta 

persistente travada pelas forças au-

tenticamente democráticas e popu-

lares contra a farsa «eleitoral» e o 

eleitoralismo vai crescendo e re-

forçando-se. 

POR UM PORTUGAL 

DONDE NAO PRECISEMOS 

DE EMIGRAR 

Melun, 2. Reunião Interassocia-

tiva. Os representantes dos traba-

lhadores emigrados aí presentes in-

dicam claramente que a principal 

aspiração do povo português emi-

grado era não ser obrigado a emi-

grar: poder «viver num Portugal 

livre da opressão e da miséria». 

Trabalhadores! 

Num período de campanha «elei-

toral» no nosso país, em que os 

candidatos burgueses liberais pre-

tendem, em nome do povo portu-

guês, pedir ao fascismo que nos 

conceda umas migalhas, nós deve-

mos responder-lhes com energia: 

calem-se, torpes demagogos! 

Nós queremos um Portugal don-

de não precisemos de emigrar, um 

Portugal onde haja Liberdade, Paz, 

Pão, Terra e Independência, um 

Portugal novo onde tenha sido ins-

taurado um governo democrático-

-popular, expressão vitoriosa da to-

mada do poder pela classe operária 

e a camponesa! 

A TOMADA DO PODER 

Nós, como trabalhadores portu-

gueses que somos, devemos apoiar 

todas as lutas travadas em Portugal 

que contribuam para a tomada do 

poder pelos operários e campone-

ses e denunciar com firmeza tudo 

o que a esse objectivo se oponha. 

É deste ponto de vista que devemos 

analizar a campanha à volta da 

farsa «eleitoral». 

Os trabalhadores não podem to-

mar conta do poder pela via das 

eleições e isto quer seja num regi-

me de ditadura fascista como em 

Portugal, quer seja em regimes de 

ditadura democrática burguesa co-

mo os dos países capitalistas para 

onde emigramos. Em ambos os ca-

sos trata-se sempre de ditadura da 

burguesia. 

Ê um facto comprovado pela 

experiência de muitos anos de lu-

ta popular: para os trabalhadores 

tomarem conta do poder necessi-

tam de destruir o poder do estado 

burguês! E tal só é possível seguin-

do o exemplo glorioso dos povos 

que pegaram em armas para derro-

tarem as forças armadas que a bur-

guesia criou para tentar manter-se 

no poder! 

A burguesia, ao recorrer às elei-

ções, visa desviar as massas popula-

res da tomada do poder fazendo-

-Ihes crer que é possível dessa ma-

neira acabar com o regime de opres-

são e de miséria em que vivem sob 

o capitalismo. 

A Comissão Permanente do Mo-

vimento dos Trabalhadores Portu-

gueses Emigrados, mandatada pelas 

associações independentes, demo-

cráticas e populares para dirigir a 

luta de massas que os trabalhado-

res emigrados desenvolvem contra 

o fascismo e outras correntes anti-

populares na emigração e pelo apo-

io à luta popular em Portugal, de-

clara que: 

— os trabalhadores devem comba-

ter tudo aquilo que tente criar ilu-

sões eleitoralistas nas massas traba-

lhadoras; 

— a chamada «oposição democrá-

tica», apelando os trabalhadores a 

participar na burla «eleitoral», é 

quem em Portugal tem a principal 

missão de amarrar os trabalhadores 

às ilusões eleitoralistas e que por 

esta razão deve ser combatida te-

nazmente e denunciada amplamen-

te a sua colaboração servil com o 

fascismo; 

— têm razão aqueles que rlÍ7Rm 

que os trabalhadores portugueses 

já compreenderam que as eleições 

não passam de uma burla, o que fi-

cou provado pelo enorme número 

de abstenções durante as «eleições» 

fascistas de 1969, e pelo pequeno 

número de inscritos nos cadernos 

eleitorais este ano, e que por con-

sequência avançam a justa palavra 

de ordem de «Não aos votos!». 

É a sua luta que devemos apoiar. 

DENUNCIAR A MANOBRA 

DEMAGÓGICA 

O fascismo português necessita 

cada vez mais do apoio do imperia-

lismo internacional para continuar 

a fazer guerra aos valentes povos 

africanos que lutam para se liber-

tarem do jugo colonial de centenas 

de anos. 

Os governos dos países imperia-

listas, pretendendo continuar a sua 

política de rapina nos territórios 

sob domínio colonial português — 

e por isso interessados em dar esse 

apoio — vêem-se a braços com a 

oposição da grande maioria das 

massas populares nos seus pró-

prios países, que se insurgem viva-

mente com a colaboração com os 

fascistas portugueses. 

O governo colonial-fascista de 

Caetano, organizando as «eleições». 

tenta aparecer aos olhos da opinião 

pública internacional como um go-

verno democrático. Isso permitiria 

dar aos governos dos outros países 

imperialistas a «cobertura» que eles 

necessitam para poderem continuar 

a apoiá-lo politicamente ea prestar-

-Ihe ajuda militar sem grandes pro-

blemas. 

Trabalhadores portugueses emi-

grados! 
Na nossa grandiosa tarefa de 

apoiar a luta popular em Portugal 

nós devemos denunciar vigorosa-

mente por toda a parte esta mano-

bra demagógica do fascismo. 

Falemos com os nossos camara-

das de trabalho e com os elementos 

progressistas dos países onde esta-

mos emigrados! Desmascaremos em 

toda a linha a farsa «eleitoral»! 

UMA VASTA CAMPANHA 

Trabalhadores portugueses emi-

grados! 

Associações de trabalhadores, in-

dependentes, democráticas e popu-

lares! 

A Comissão Permanente do 

MTPE apela à mobilização dos tra-

balhadores portugueses emigrados 

para o apoio à luta que se trava em 

Portugal contra a farsa «eleitoral» 

pela Revolução democrática e po-

pular! 

O governo fascista português 

que nos forçou a sair do nosso país, 

o mesmo governo que sustenta em 

Africa uma criminosa guerra de ge-

nocídio dos povos de Guiné e Cabo 

Verde, Angola e Moçambique vai 

tentar agora ganhar pontos no con-

ceito da opinião pública mundial. 

O processo utilizado são umas «elei-

ções» que ele pretende hipocrita-

mente apresentar como sendo de-

mocráticas. Assim ensaia con-

quistar as simpatias das pessoas 

que a sua política de repressão de-

senfreada justamente desacreditara 

e indignara. 

Pois bem! Saibamos responder a 

esta ofensiva do fascismo! Nós te-

mos um papel importante a desem-

penhar na tarefa de mostrar qual a 

verdadeira face, o carácter burlão 

das «eleições» e o que a burguesia 

colonial-fascista pretende com elas! 

Nós devemos unirmo-nos e concen-

trarmos nesta campanha o essen-

cial dos nossos esforços! Deste mo-

do, faremos surgir na emigração, 

nos meses de Setembro e Outubro 

um vasto movimento de apoio à 

luta popular em Portugal o que 

será um grande contributo à cons-

trução de um Portugal novo donde 

não precisemos de emigrar! 

Por um Portugal donde não pre-

cisemos de emigrar! 

Abaixo a farsa «eleitoral»! 

Apoiemos a luta popular em 

Portugal! 

Liberdade! Paz! Pão! Terra! In-

dependência! 

Lé o Boletim de Informação 
quinzenal de NOVAPORT. 
Para te informares de como 
o receberes escreve para 
NOVAPORT 
B.P. 4806 
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ff A 
A propósito da recente visita de Marcelo Caetano à Inglaterra, 

o Movimento dos Trabalhadores Portugueses Emigrados (MTPE) 

publicou um folheto dirigido aos trabalhadores portugueses, que 

foi largamente distribuído. 

Sob o título «Abaixo a Criminosa Aliança entre o Imperialismo 

Português e Britânico» , assinala-se no referido panfleto a grande 

manifestação de justo ódio com que os trabalhadores portugueses 

e emigrados e os seus camaradas ingleses e outros anticolonialis-

tas receberam o criminoso chefe do governo fascista português. 

0 folheto denuncia também a colaboração vergonhosa que o im-

perialismo britânico presta aos colonialistas portugueses. E termi-

na com os slogans gritados por milhares de anti-imperialistas em 

Londres: 

«Abaixo a Aliança!», «Abaixo a colaboração do imperialismo 

britânico e português!», «Os povos das colónias vencerão!», 

«O povo português vencerá!». 

Luta armada popular 
ou terrorismo 

pequeno-burguês ? 
Datado de Julho de 1973, tem 

sido distribuído na Holanda um 
panfleto assinado pela delegação 

da FPLN (Frente Patriótica de 
Libertação Nacional), nesse país. 
Nesse panfleto a FPLN tenta de-
fender as acções terroristas das suas 
Brigadas «Revolucionárias»(B'R'), 
face à condenação unânime que 
elas têm sofrido da parte das or-
ganizações populares tanto em 
Portugal como na emigração, ata-
cando o nosso jornal, bem como 

os nossos camaradas de Novaport, 
A Voz do Desertor e da Associação 
Resistência e Trabalho de Amster-
dão. 

Não iremos aqui denunciar as 
várias deformações que nesse pan-
fleto são feitas a textos do nosso 

jornal', seria desperdiçar precioso 
espaço. 0 importante e pôr a claro 

as concepções terroristas sobre a 
luta armada postas em prática pelas 
B'R' e que o panfleto tenta defen-
der. 

Começaremos por relembrar as 
noções fundamentais sobre luta ar-
mada popular há muito comprova-

das pelas insurreições vitoriosas 
(Rússia, China, Albânia, Vietnam, 
etc.) e que os nossos «patriotas» 
de Argel parecem «esquecer». 

1- Para se lançarem na criação do 
exército popular, as forças autenti-
camente populares do nosso país 

devem estar suficientemente conso-
lidadas para poderem passar à fase 
de luta armada. Fazê-lo antes seria 
aventureirismo e levá-las-ia à sua 
destruição (ver FAP2). A luta ar-
mada será uma das frentes de luta 
das organizações populares que 

através de um longo trabalho sindi-
cal e político junto das massas, 
se ligararão intimamente a elas. 

2- 0 Exército Popular é o exér-
cito dos operários e camponeses. 
O povo português só poderá des-
truir o estado burguôs-fasclsta, con-
quistar o poder e mahtê-lo, se esti-
ver armado e organizado no seu 
exército. Para o criar as forças 
populares deverão: 

i) Fazer da palavra de prdem de 
luta armada uma palavra de ordem 
clara e categórica, que deverá ser 
popularizada junto das massas pe-

los mais variados meios de propa-
ganda; 

ii) Mobilizar para a luta armada 
o maior número possível de operá-
rios e camponeses. 

Só assim o exército popular será 
o povo em armas. 

3- O exército popular terá um 

programa onde estarão claramente 
definidos os objectivos da revolu-
ção democrático-popular. 0 exérci-
to popular estará intimamente liga-
do a uma frente popular que mobi-

lizará os operários e camponeses 
para a luta armada com base num 
programa que define os objectivos 

pelas ou seja a tomada do poder 
eplas massas populares para a ins-
tauração de República Democráti-
ca e Popular. 

4- 0 exército popular utilizará 

os mais diferentes meios de acção. 
Nestes tomarão uma grande impor-

tância os combates de rua. 0 terror, 
sabotagens, por exemplo, não serão 
nele o único ou o principal aspecto 
de luta armada, mas como disse o 
grande dirigente do proletariado 

internacional Lénine «E um dos 
aspectos da guerra, que pode per-
feitamente ser indispensável num 
dado momento do combate, em 
certas circunstâncias da evolução 
do exército e em determinadas si-
tuações». 3 

A CONCEPÇÃO DA FPLN 

E ANTIPOPULAR 

E TERRORISTA 

1- As acções armadas das B'R' 
são praticamente a única activida-
de da FPLN, á parte as suas activi-

dades radiofónicas. A FPLN é pois 
uma organização sem nenhuma li-

gação às massas. As acções das B'R' 
são acções completamente cortadas 

das massas, em que estas não parti-
cipam, são pois acções aventureiris-
tas, que fazem das B'R' um alvo 
fácil da repressão que cedo as des-

truirá como destruiu a LUAR. 
2- As B'R ' não são, nem procu-

ram criar, o exército popular. As 
Brigadas «Revolucionárias» não 
procuram mobilizar as massas para 
a luta armada; tal como os coman-

dos da LUAR ou da ARA, as B'R' 
actuam completamente desligadas 
das massas. Mobilizam somente 

meia dúzia de intelectuais radicais 
que se especializam nas acções de 
comandos e que não se integram 
nas massas. Mas elas não só não 
mobilizam as massas, como as des-
mobilizam, visto que: 

i) As acções de comandos fei-
tas por «heróis» desligados das 
massas, criam nos trabalhadores a 
passividade, a espectativa de que 
esses «heróis» irão fazer a revolu-
ção por eles; 

ii) A destruição das B'R' pela 
repressão só servirá para desenvol-
ver o derrotismo nas massas popu-

lares. 

3- As B'R' não têm nenhum 
programa. Nem lutam pela revolu-
ção democrático-popular. As B'R' 
não têm nenhum programa onde 
venham claramente definidos os 

objectivos das suas acções arma-
das. A delegação da FPLN defende-

-se desta acusação dizendo que as 
B'R' publicaram «um comunicado 
onde se definiam os objectivos fun-
damentais». Nao têm pois, como 

nós dizíamos, «nenhum programa 
político, que as definisse, qualquer 
jornal ou qualquer declaração de 
princípios»A\Jm comunicado sobre 
as primeiras acções, onde em algu-
mas linhas se enunciam alguns 
objectivos nada tem a ver com um 
programa ou declaração de princí-
pios. Se por um lado, isto mostra 

o desprezo das B'R' pela mobili-
zação das massas, por outro lado 
as B'R', ligadas a uma organização 
pequeno-burguesa radical como a 

FPLN, nunca poderiam lutar pe-
la revolução democrático-popular, 

mas pelos objectivos da Frente Pa-
triótica de Libertação Nacional que, 
como o seu nome indica, são os ae 
implantar em Portugal uma Repú-
blica democrático-burguesa. 

4- As acções das B'R ' são ter-
roristas. Nas B'R' as acções de ter-
ror são o aspecto único da sua acti-
vidade. Se nós condenamos agora 

as acções de terror das B'R' não é 
porque, como vimos, nós condene-
mos em absoluto as acções de ter-
ror, mas, como disse Lénine: 

«Simplesmente, a grande dife-
rença é que nos propõem agora o 
terror, não como uma das opera-
ções de um exército em luta, ope-
ração esta estritamente ligada e ar-
ticulada a todo o sistema de luta, 
mas como um meio de ataque iso-
lado, independente de qualquer 
força armada, bastando-se a si pró-
prio». 5 

1. A título de exemplo, no artigo «Rom-

pendo o Muro da Censura Fascista», 

Salto n. 11, de Julho-Agosto de 1972, 

afirmávamos: «Nem uma nem outra 

destas organizações (a ARA e as I^RO 

publicou até hoje qualquer programa 

político que as definisse, qualquer jornal 

ou qualquer declaração de princípios». 

2. Em 1965, os militantes que tinham 

rompido com as posições pacifistas do 

partido de Álvaro Cunhal, lançaram-se 

em acções armadas sem terem anterior-

mente suficientemente consolidado a 

sua ligação às massas. A FAP foi des-

truída pela repressão. 

3. V. 1. Lénine, obras, t.5, p.15. 

4. Ver nota 1. 

5. Ver nota 3. 

lê 
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curou melhorar o seu nível artísti-
co. De uma representação para a 

outra o GTJG trabalhou tenazmen-
te para melhorar a qualidade artís-
tica, apesar dos seus elementos tra-
balharem 9 horas por dia (pese à 
pequena burguesia, não se trata de 
justificação nenhuma, mas da rea-
lidade) e apesar destes não virem 
do «Teatro Nacional». E assim, na 
segunda representação — da qual 
JH nem sequer fala, apesar de a ter 
podido ver — já foi atingida uma 
melhor qualidade artística, louvá-
vel em alguns aspectos e tanto mais 
que o GTJG ousou representar pe-
ça tão difícil. 

Deveríamos nós louvar o GTJG 
por ousar meter ombros a tal em-
preendimento ou deveríamos nós 
condená-lo a representar o «melo-
drama simplista» ou «urna peça de 
André Brun» tal como desejaria 
JH? 

Mas os desejos de JH e a realida-
de continuam a ser bem diferentes. 
É que tanto o GTJG como o jornal 
O Salto sempre defenderam e apli-
caram concepções extremamente 
diferentes das de JH, tanto na arte 
como em política. É que tanto o 
GTJG como o jornal O Salto nun-
ca tiveram as concepções idealistas 
nem o comportamento radical de 
JH e do «TO». 

Então, porque é que JH lança a 
confusão, fazendo crer que as suas 
concepções e o seu comportamen-
to — que eram os do «TO» — se-
riam também os dos outros? É fá-
cil de responder. É que isso servia 
o seu único intuito ao escrever tal 
artigo — denegrir o GTJG e o jornal 
O Salto, denegrir a sua obra cultu-
ral. 

SOBRE O UTILITARISMO 

Além de nos tentar comover 
com as suas histórias do «engana-
do», JH tenta comover-nos com a 
história do utilitarismo, dizendo 
que o GTJG se preocupou apenas 
com o que a peça teria de utilitário. 

Pondo-se, hipocritamente, em 
campeão do anti-utilitarismo, JH 
faz-nos lembrar aqueles burgueses 
que defendem a «arte pela arte» e 
a «arte acima das classes», para me-
lhor defenderem a continuação da 
exploração das classes trabalhado-
ras, para melhor defenderem a ide-
ologia e arte burguesas. JH, que se 
pretende materialista, esquece-se 
que os materialistas não são con-
tra o utilitarismo cultural em geral. 
Como dizia o referido autor chi-
nês: 

«... eles são contra o utilitaris-

mo das classes feudal, burguesa e 
pequeno-burguesa , contra esses hi-
Dócritas que se dizem inimigos do 

utilitarismo mas praticam na reali-
dade o utilitarismo mais egoísta e 
mais míope. Neste mundo, não há 
utilitarismo que esteja fora das clas-

ses; na sociedade de classes, o que 
não é o utilitarismo duma classe 

éo duma outra». 

Mais adiante, e a este respeito, 
diz ainda o autor: 

«... nós somos utilitaristas revo-
lucionários que nos fixamos os 
mais largos objectivos e para o 
mais longínquo futuro, e não utili-
taristas estreitos que só vêem o par-
ticular e o imediato».^ 

É provável, e é louvável, que o 
GTJG tenha uma concepção utili-
tarista do teatro — não o utilita-
rismo estreito, imediatista — pois o 
teatro, como todas as coisas cultu-
rais, não existe acima ou fora das 
classes. 

Afinal JH com este artigo pleno 
de demagogia e confusão sobre o 
utilitarismo cultural persiste nas 
suas concepções idealistas. Se tem 
medo de ainda estar «enganado» 
que esteja descançado pois as suas 
concepções não são as dos chineses. 
Tão-pouco são as nossas. 

1. Mao Tsétung, Intervenções nos Coló-

quios de lenam sobre Literatura e Arte. 

2. Idem. 

Nota — As frases entre aspas que não 

estão assinaladas, são extractos do arti-

go Je Júlio Henriques. 

Prémio 
UTPE-Solidariedade 
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ta no bidonville, para que é que 
se anda a meter nisto? » Isto são 
as palavras textuais do Comissá-
rio. Aliás é logo após este acon-
tecimento que a repressão se 
abate sobre Loreta. E aqui que 
aparece a medida de expulsão 
por «perturbação da ordem pú-
blica». E a expulsão não vem só, 
pois logo a seguir chegam os bul-
dozers para destruírem o bidon-
ville. 

Entretanto o Conselho Mu-
nicipal tinha prometido realo-
jar as famílias do bidonville e 
para isso dizia ter à disposição 
100 alojamentos. Foi promessa 
que não cumpriu! As famílias 
foram finalmente realojadas nos 
famigerados Foyers Transit da 
Sonacotra. 

Se a repressão se abateu 
sobre Loreta foi também por-
que ela efectuava um trabalho 
de esclarecimento junlo dos 
trabalhadores, ajudava-os a pre-
encher papeis, etc, fazendo assim 
as vezes da Assistente Social 
ou da própria Administração. 
Aliás vê-se neste caso a demis-
são total da Administração. Eu 
penso que, quanto a Loreta, ela 
procurava mudar as condições de 
vida, que era uma acção para 
ir mais longe... 

O SALTO: No combate 

internacional por uma sociedade 

nova, os trabalhadores emigrados 
e os trabalhadores nacionais de-
vem-se unir para a luta. Em que 
medida o cinema pode contribuir 

para essa união? 

D. Dante: Eu penso que o 
cinema para além de ajudar a 
conhecer as lutas dos trabalha-
dores, pode ajudar os trabalha-
dores a conhecerem-se mutua-
mente. 

Assim penso que o filme 
«Loreta e os Outros» vai nesse 
sentido. Por um lado ele traz 
elementos de reflexão para os 
trabalhadores franceses em rela-
ção à luta dos trabalhadores 
emigrados. Por outro lado, para 
os trabalahdores emigrados, eles 
sentem que se pode fazer qual-
quer coisa. Pode-se dizer que o 
filme prolonga a acção de Lore-
ta. 

Uma outra questão muito 
importante no cinema é a da 
linguagem. Se se quere dar a co-
nhecer uma luta aos operários 
e camponeses, não é qualquer 
linguagem que pode servir. Assim 
este filme não se dirige a um pú-
blico conhecedor, iniciado, ele 
dirige-se a todos os trabalhado-
res, e as pessoas sentem que ele 
lhes diz respeito, provoca uma 
reflexão. 

O filme é a aproximação de 
uma parte de um povo que 
vive fõra do seu país e no fundo 
é a liberdade de expressão que 
está em causa. 

Por outro lado, este caso é um 
precedente. Na medida em que 
dá a conhecer a lei de 1945, que 
dá a conhecer os direitos dos 
trabalhadores emigrados, isto é, 
que dá a conhecer que se pode 
interceder contra uma expulsão. 

O facto que um emigrado se 

li Tour " — a grande feira comercial ambulante 
Acabou há pouco tempo a Vol-

ta à França, o famoso «Tour», assim 
como a Volta a Portugal em bici-
cleta. 

Estas competições que ainda mo-
tivam milhares de pessoas e que, se-
gundo os organizadores e a impren-
sa burguesa, são festas do povo, 
nao têm nada a ver com Desporto 
Popular. E senão vejamos. 

Provas desta natureza são orga-
nizadas por grandes empresas e 

S
ortanto, como não podia deixar 
e ser, têm como principal fim au-

mentar os seus lucros, alargar o seu 
«prestígio» comercial, manter mi-
lhares de trabalhadores desviados 
dos seus problemas reais. E isto_é 
conseguido através da exploração 
do esforço realizado pelos corredo-
res e da publicidade maciça distri-
buída por todo o lado e difundida 
a todo o momento. Com efeito, 
cabe aos órgãos de informação uma 
quota-parte importante do clima 
de grande acontecimento «despor-
tivo» de «interesse nacional» que 
rodeia sempre estas realizações. 

Nestas provas tudo está condici-
onado pelo aspecto financeiro. Des-
de o traçado do itinerário (a Vol-
ta à França deste ano passou pela 
Bélgica por imposição de uma mar-
ca de tabaco belga que aparece em 
toda a publicidade como o «cigar-
ro do desportista» !!!), até à esco-
lha das terras de chegada (o «Tour» 
teve uma meta numa pequena al-
deia só porque aí está instalada 
uma fábrica de aspirinas, que era 
um dos principais anunciantes), 

[
lassando pelo carro-vasspura e pe-
os prémios (o carro-vassoura era 

patrocinado por uma conhecida 
marca de aspiradores e o prémio 
da amabilidade era oferecido por 
um banco, «o banco que gosta de 
falar de dinheiro...»), tudo isto 
confirma que o «desporto» profis-
sional está muito simplesmente ao 
serviço dos grandes patrões. 

(Um dos organizadores do 
«Tour», o jornal 'L'Equipe', tira 
todos os anos receitas enormes 
com está competição e que "lhe 
permitem equilibrar o seu «déficit» 
anual. E isto apesar das despesas 
desta corrida ascenderem a alguns 
milhões de francos...'). 

Um dos aspectos mais grandio-
sos do emprego do «Tour» para 
fins comerciais é a caravana publi-
citária que o acompanha, cujo di-
reito de entrada se cifra em deze-
nas de milhares de francos, e que 
apesar do seu custo elevado apresen-
ta uma procura e concorrência cres-
centes de ano para ano. Trata-se, 
por conseguinte, de um negócio 
em que é necessário investir muito 
mas que garante grandes lucros pa-
ra as firmas que nele participam. 
E uma verdadeira actividade capi-
talista. 

Como é óbvio, numa obra toda 
ela virada para o lucro, a contenção 
das despesas é um dos aspectos fi-
nanceiros mais importantes. E fun-
damentalmente quem é que sofre 
as consequências dessa política co-
mercial? Os ciclistas, é claro! 

FADIGA, DOENÇA 

E MORTE DOS CICLISTAS 

Passemos a ver agora o modo 

como são tratados os ciclistas, os 
principais animadores do espectá-
culo. Continuemos a falar da Volta 
à França. (A Volta a Portugal, co-
mo aliás as voltas aos outros países 
da Europa, é uma volta à França a 
uma escala menor... Todo o aspec-

repouso, chegando-se mesmo ao 
ponto de em certos casos não ser 
possível tomar o duche higienica-

mente indispensável depois de todo 
o esforço físico dispendido. Tal 
facto contrasta com os hotéis de 
luxo em que os organizadores «des-

Agostinho não é um desportista, mas sim um mostruário publicitário ambulante. 

to de carácter organizativo destas 
provas é dela copiado, sendo feita 
uma adaptação grosseira em cada 
caso). O «Tour» é uma prova que 
exige um grande esforço físico, on-
de a maioria dos ciclistas não ganha 
para o suor dispendido. E isto ape-
sar dele ser uma das provas veloci-
pédicas onde os prémios são mais 
altos. Um caso extremo: o último 
classificado deste ano ganhou 600F 
donde há a tirar ainda uma dezena 
de penalidades que custam entre 
15 e 30F cada uma... 

Também no aspecto de seguran-
ça é flagrante a presença do factor 
lucro, que faz com que os ciclistas 
continuem a correr grandes riscos. 
São as ultrapassagens e interferên-
cias feitas pelos carros dos órgãos 
de imprensa que acompanham as 
provas, sempre na mira de dar notí-
cias em cima dos acontecimentos 
para melhor venderem os seus pro-
dutos são, em particular, os repór-
teres fotográficos que para obterem 
a «fotografia do dia» metem as suas 
viaturas entre as bicicletas dos cor-
redores, sem se preocuparem com 
a vida destes e chegando a provocar 
graves quedas colectivas. 

No que se refere aos «cuidados» 
que há com a saúde dos ciclistas o 
panorama não se altera. Sendo obri-
gados a um esforço diário de 8 a 10 
noras, os organizadores do «Tour» 
escolhem para alojar os corredores 
hotéis sem as mínimas condições de 

cansam» depois de fazerem repim-
pados nos seus bons carros o per-

curso que os ciclistas tiveram de fa-
zer em cima das bicicletas, pedalan-
do energicamente... 

Mas além dos horários infernais 
e das péssimas condições de repou-
so, os ciclistas são pressionados pe-
los empresários das equipas a que 
pertencem a ingerir drogas. O pro-
veito momentâneo de uma ou outra 
vitória acarreta, no entanto, graves 
consequências para as suas vidas. 
A comprová-lo há o caso bem re-
cente de um corredor inglês que 
morreu por esgotamento durante 
uma etapa da Volta à França num 
dos últimos anos, depois de o te-
rem drogado. 

Tudo isto vem confirmar que o 
ciclismo, como todo o «desporto» 
profissional, nada tem a ver com 
desporto popular, sendo apenas 
mais um meio de que a burguesia 
se serve para explorar os trabalha-
dores — os ciclistas que constroem 
o espectáculo e os espectadores, 
na sua grande maioria elementos 
das classes trabalhadoras, que a elf 
assistem. 

1. O custo do «Tour» e da Volta do 

Futuro, também realizada pelo referido 

jornal, elevou-se em 1966 a 4 milhões de 

francos, segundo o livro «Sport et Poli-

tique» de Jean Meyrand. 

tenha servido da lei para defen-
der os seus direitos, sensibiliza a 
opinião pública, chama a atenção 
sobre os direitos dos trabalhado-
res emigrados, o que é muito 
importante. 

O SALTO: O que pensas dos 

I Jogos Florais e do prémio 
UTPE-SOLIDARIEDADE atri-

buído ao filme «Loreta e os Ou 

tros»? 

D. Dante: Eu penso que o pré-
mio UTPE-SOLIDARIEDADE é 
muito importante, não para mim 
mas pelo facto de ser atribuído 
a um filme cujo assunto é a luta 
dos trabalhadores portugueses 
emigrados e um filme feito com 
pessoas do bidonville. Aliás, co-
mo no prémio de Strasbourg, 
(1) é importante porque chama 
a atenção para os direitos do 

homem e ajuda a fazer compre-
ender que o caso dos trabalha-

dores portugueses de Massy não 
é um caso isolado. Com estes 
prémios são mais pessoas que 
ficam mobilizadas. 

Quanto aos Jogos Florais pen-
so que são muito importantes. 
Eles podem contribuir para o re-
agrupamento dos trabalhadores 
portugueses emigrados. É uma 
festa caracterizada pela sua di-
versidade onde os trabalhado-
res podem encontrar cultura po-
pular, cinema, teatro, música, 
desporto, etc. 

Eu penso que essa cultura 
serve para reforçar essa união 

dos trabalhadores portugueses 
emigrados, que é um meio de 
consciencilização, um meio de 
contribuir para o desenvolvimen-
to das suas lutas... 

(1) Este filme recebeu também o 
prémio sobre os direitos do homem 
no Festival Internacional de Stras-
bourg. 

POR CADA 

ASSINANTE 

2 NOVOS 

ASSINANTES 

« O Salto » não tem sub-
sídios dos bancos. 

« O Salto » é um jornal de 

trabalhadores e para traba-
lhadores. 

« O Salto » para se de-

senvolver precisa da tua 

ajuda. Faz 2 amigos teus 
serem assinantes. 

(Ver condições de assi-
natura na pág. 6 ) 
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a mulher 

A MULHER NA ALBÂNIA 
Desde o início do capitalismo, 

a burguesia, para aumentar os seus 
lucros, dispôs-se a utilizar o traba-
lho produtivo das mulheres. A mu-

lher constituía uma mão-de-obra 
barata, dócil, profundamente in-
fluenciada pelos costumes reaccio-
nários e pela religião e a sua entra-
da maciça no mercado do trabalho 
veio piorar a situação do conjunto 
da classe trabalhadora, permitindo 
aos capitalistas comprar mais bara-
ta a força de trabalho. 

Mas, o reverso da medalha foi a 
progressiva consciência de classe 
das mulheres, quer como trabalha-
doras, solidárias com todos os ex-
plorados quer como parte especial-
mente oprimida desta classe. Ao 
mesmo tempo que elas se integram 
na luta geral dos trabalhadores, sur-
ge um vasto movimento de emanci-
pação das mulheres. Não o poden-
do evitar, a burguesia esforça-se por 

manter esse movimento separado 
da luta geral dos trabalhadores, ten-
tando desviá-lo e mesmo aproveitá-
-lo de acordo com as suas necessi-
dades: é assim que fomenta uma 
pretensa «liberdade» de costumes 

e cria poderosas indústrias de pro-
dutos que visam facilitar as tarefas 
domésticas e familiares - a fim de 
«libertar» para a exploração capi-
talista as mulheres que ainda sofri-
am a influência dos costumes anti-
gos ou estavam totalmente ocupa-
das nas tarefas do lar. 

Cada vez mais, no entanto, as 
mulheres sentem que a sua comple-
ta emancipação só será possível 
numa sociedade em que os traba-
lhadores não sejam oprimidos e li-
gam o seu movimento à luta pela 
instauração do poder popular. 

A LUTA DAS MULHERES 

NA ALBÂNIA 

Nos países em que os trabalha-
dores conquistaram o poder, qual 
é a situação, qual é o papel desem-
penhado pela mulher? Vejamos o 
que se passa na Albânia, país que 
avança firmemente na construção 
do socialismo. 

A mulher albanesa, apesar de 
uma longa tradição de participação 
nas lutas do seu povo, estava parti-
cularmente oprimida, pois a ocupa-
ção turca tinha deixado profundas 
marcas feudais ligadas aos aspectos 
familiares e religiosos — a religião 
oficia] era o islamismo. 

Apesar de ter participado activa-

mente nas insurreições populares 
que culminaram na independência, 
o seu estatuto poucas alterações so-
freu durante o período entre 1912 
e 1929. Neste ano, sob o regime do 
rei Zog, foi adoptado um novo Có-
digo Civil que abolia certos aspec-

tos feudais, como a poligamia e o 
valor legal do casamento religioso, 
e estabelecia o direito ao divórcio. 
Mas o poder marital absoluto sobre 
a mulher, os filhos e os bens do ca-
sal mantinha-se, assim como se im-
pedia a participação da mulher na 
vida social. 

Sendo o regime do rei Zog aber-
tamente antidemocrático, as mu-
lheres tomaram consciência da ne-
cessidade de lutarem pela demo-
cracia e pelo derrubamento do 
regime, como passo necessário para 
a sua real emancipação. 

Quando se deu a invasão dos 

fascistas italianos, as mulheres alba-
nesas tomaram o seu lugar na luta, 
ao lado dos maridos, filhos e ir-
mãos. No exército popular, comba-
teram 6.000 guerrilheiras, enquan-
to que outros milhares e milhares 
participaram em tarefas clandesti-
nas, nas zonas ocupadas, ou se en-
carregaram do apoio material à 
frente de combate, nas zonas liber-
tadas. 

Foi essa atitude pronta e nobre 
que Enver Hoxha, grande dirigente 
do povo albanês, soube apreciar, 
declarando após a vitória final: 

«A mulher albanesa adquiriu os 
seus direitos com o seu sangue e o 

poder popular que ela instaurou, 
combatendo ao lado dos seus ir-
mãos». 

APOS A LIBERTAÇÃO 

Após a vitória, várias leis cria-
ram a base jurídica da emancipação 
da mulher, fazendo-a participar acti-
vamente em todas as tarefas da 
construção do socialismo. 

A modificação fundamental foi 
a instauração do poder dos traba-
lhadores, dirigidos pelo Partido do 
Trabalho, que aboliu a propriedade 
privada dos meios de produção. 

A reconstrução do país devasta-
do pela guerra exigia os esforços de 
todos e, ao apelo do Governo e do 
Partido do Trabalho da Albânia, 
as mulheres acorreram em massa, 
organizadas no seio da União das 
Mulheres da Albânia. 

Podendo a partir dos 18 anos 
eleger e ser eleitas para qualquer 
cargo dos órgãos de Estado, a re-
presentação política da mulher fez-
-se em ritmo crescente. Hoje, há 40 
deputadas à Assembleia Nacional 
Popular, 40% de mulheres nos Con-
selhos Populares e igual percenta-
gem exerce as funções de juiz dos 
Tribunais Populares. 30.000 mulhe-
res são dirigentes de organizações 

de massa e a poderosa União das 
Mulheres da Albânia (UMA) agrupa 
300.000 mulheres, numa população 
de 1.900.000 pessoas. 

A MULHER 

NO TRABALHO 

Desde a elaboração dos pla-
nos quinquenais, às campanhas con-
tra os métodos burocráticos ou à 
luta contra os vestígios da ideolo-
gia feudal ou burguesa — que as 
visava especialmente — tudo tem 
a colaboração decisiva das mulhe-
res. Pode-se avaliar a participação 
feminina na reconstrução econó-
mica, pelo facto de que, em 1938, 
apenas 668 mulheres se «atreviam» 
a trabalhar fora do lar enquanto 
hoje este número se eleva a 330.000 
ou seja a grande maioria da popu-
lação feminina em idade de traba-
lhar. 

O direito ao trabalho, à escolha 
de profissão, à associação, à pro-
priedade e à sucessão dos bens pró-
prios, a salário igual para igual tra-
balho, ao acesso à função pública, 
sem tutelas ou entraves, eis algu-
mas das modificações que o poder 
popular introduziu na vida das mu-
lheres albanesas. Elas exercem to-
das as profissões, exceptuando os 
trabalhos penosos, que, devido à 
sua constituição fisiológica, lhe es-
tão interditos. 37% dos quadros 
médios são mulheres e, em 1967, 
havia 180 engenheiras e 252 médi-
cas (antes da Libertação, os núme-
ros totais — homens e mulheres — 
eram de 36 engenheiros e 100 mé-
dicos). Nos campos, as cooperativas 
agrícolas agrupam mais de 150.000 
mulheres que criam para o socialis-
mo uma' sólida base económica. 

Antes da Libertação, o analfabe-
tismo abrangia 84% da população, 
e à mulher cabia ainda maior per-
centagem. Hoje não há analfabetis-
mo nos adultos com menos de 50 
anos, a escolaridade obrigatória é 
de cerca de 8 anos e numerosas 
jovens prosseguem os seus estudos 
a todos os níveis, muitas vezes sem 
abandono do trabalho, dispondo 
de facilidades como redução do ho-
rário de trabalho e férias pagas de 
20 a 45 dias para preparação dos 
exames. 

O Estado fomenta a natalidade 
e protege a mulher grávida. As leis 
prevêem punições severas para 
quem recuse emprego, despeça uma 
trabalhadora por motivo de gravi-
dez, ou a obrigue a fazer horas ex-

traordinárias. As férias de parto 
vão de 12 a 15 semanas e há uma 
rede de maternidades, dispensários, 
creches, etc. O objectivo é reduzir 
a mortalidade infantil, promoven-
do quando necessário o interna-

mento das crianças em hospitais, 
onde são acompanhadas pela mãe. 

A FAMÍLIA 

No seio da família, as transfor-
mações foram profundas. A poli-
gamia, o casamento imposto ou 
por interesse foram abolidos. O ca-
samento é livre, fundado no amor 
e no respeito mútuo. A gestão da 
da economia familiar e a autorida-
de sobre os filhos são exercidas 
pelo casal. As tarefas domésticas 

são repartidas pelos cônjuges. O di-
vórcio é autorizado, pois ao Estado 
interessa que o casamento seja sóli-
do e não se vê vantagem em arras-
tar situações insustentáveis. Os fi-
lhos, se os houver, são confiados 
pelo Tribunal ao cônjuge julgado 
mais apto para os educar, na maio-
ria dos casos, as mulheres. 

A mãe solteira é respeitada e 
protegida, tendo o direito de fazer 
reconhecer o filho, assim como re-
clamar a contribuição do pai para a 
educação e manutenção da criança. 

Os filhos naturais têm todos os 
direitos atribuídos aos legítimos. 

Quanto à sucessão de bens, não 
há discriminação de sexo entre os 
filhos, e a mãe herda como parte 
igual. 

Estes são alguns exemplos das 
perspectivas que o poder popular 
veio trazer às mulheres albanesas. 
Unidas, elas têm consciência de que 
há um longo caminho a percorrer, 
tanto na edificação da base material 
da sociedade socialista, como no 
combate aos vestígios burgueses e 
feudais; mas estão firmemente de-
cididas a continuar na via da com-
pleta emancipação, que possibilita-
rá a expressão da sua capacidade 
criadora e o pleno desenvolvimen-
to da sua personalidade. 

guerra colonial 
Abaixo a colaboração 

com o 
Este é o título de um folheto publicado pela Associação de 

Apoio aos Povos sob Dominação Colonial Portuguesa de que são 
membros a FEANF - Federação dos Estudantes da Africa Negra 
em França, O Salto, Le Prolétaire Ligne Rouge (Proletário Linha 
Vermelha) e o Comité de Apoio aos Desertores e Refractários 
Portugueses, e destinado a impulsionar a luta contra o colonialis-
mo português. 

O panfleto é ilustrado com fotografias da manifestação em 
Londres e com outras fotografias mostrando soldados colonialis-
tas portugueses incendiando criminosamente uma aldeia em Mo-
çambique e uma forca de combate constituída por guerrilheiros 
moçambicanos erguendo as espingardas que empunham com fir-
meza. 

«O imperialismo e a guerra colonial portuguesa», «O imperia-
lismo inglês, velho mestre do imperialismo português», «Os mes-
mos métodos do Vietname» e «Os povos das colónias vencerão.'», 
são os títulos dos vários textos que fazem parte do panfleto a que 
tem sido dada grande divulgação. 

CONTACTA 0 COMITÉ DE APOIO 

AOS DESERTORES E REFRACTÁRIOS 

PORTUGUESES 

- Se estás em França por teres recusado fazer a- criminosa 
guerra colonial; 

- Se por isso, tens dificuldades na tua regularização aqui 
em França; 

- Se desejas apoiar os desertores e refractários portugueses; 

Dirige-te às Permanências do Comité: 

Quartas-feiras: das18às | Sábados: das 18 às 20,30 h. 
21 h. 

Sábados: das 16 às 20 h. 

127. RueSt. Maur - Paris XI 

Metros: 
GONCOURT 

COURONNES 

174, Rue Championnet 

Paris XVIII 

Metro: GUY MOQUET 

Numa mão a picareta noutra a espingarda: trabalhadores e trabalhadoras unidos constroem e defendem o socialismo. 
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guerra colonial 

GRANDE VITÓRIA DO PAIGC 
Na madrugada de 25 de Maio 

desle ano as foiças armadas do 
PAIGC infligiram ao exército colo-

nial-fascista a sua mais pesada der-
rota desde o início da luta armada 
ao desalojarem com severas perdas 
as forças portuguesas do campo 
fortificado de Guileje, culminando 
assim a operação «Amílcar Cabral» • 

A tropa colonial, com os efecti-
vos reduzidos a metade debandou 
em pânico abandonando grande 
quantidade de armamento e outro 
material de guerra. O Salto dá 
a conhecer aos seus leitores algumas 
das primeiras e expressivas imagens 
de Guileje libertado. 

dios, metralhadoras pesadas, deze-
nas de armas individuais como pis-
tolas, metralhadoras, espingardas 
automáticas e de repetição além 
de grandes quantidades de muni-

ções. 

A própria instalação eléctrica e 
até o posto de rádio foram recupe-
rados intactos pelos patriotas. Ví-
veres e rações que dão para vários 
meses, documentos oficiais e mapas 

de grande valor militar e até as con-
decorações obtidas como recom-
pensa pelos crimes cometidos con-
tra o povo da Guiné caíram nas 
mãos dos combatentes do PAIGC. 

Material de guerra capturado pelo PAICC. 

No padrão colonial colocaram a fotografia do grande patriota 

Amílrar Cabral. 

O campo de Guileje era conside-
rado pelos colonialistas como inex-
pugnável. Os seus canhões, agora 
em poder do povo. flagelavam cons-
tantemente as populações do sector 
libertado de Baiana. No centro da 

parada, o colonialismo construirá 
um padrão aos seus mortos e içava 
arrogantemente o símbolo do seu 

domínio. Hoje é a bandeira da Gui-
né libertada que ondula ao vento, 
sobre um grande retrato de Amílcar 
Cabral, cujo exemplo guia os com-
batentes e todo o povo nas heróicas 
tarefas da libertação e da reconstru-

ção nacional. 

Não foi fácil aos combatentes 
fazer o inventário das quantidades 
de material: veículos blindados, 
Unimog, jeeps, camiões Berliet, 2 
canhões de 1 55 mms (que se vêem 
na foto) morteiros pesados e mé-

Esta vitória do PAIGC e do povo 
da Guiné abre novas e radiosas pers-
pectivas ao desenvolvimento da lu-
ta de libertação, e apressa o desmo-

ronar das posições colonialistas. 
Não menos importante que a 

vitôri- de Guileje foi a reunião Ho 

2° Congresso do PAIGC, numa 

zona libertada dp leste do país, 
de 18 a 22 de Julho passado. To-

das as regiões, zonas e secções do 
PAIGC, as heróicas Forças Arma-
das Nacionais, os denodados traba-
lhadores da Reconstrução Nacional 

foram representados por 138 dele-
gados e 60 observadores. Foram to-
madas decisões como a criação e a 
eleição dum Secretariado Perma-
nente composto por Aristides Pe-
reira (secretário geral) Luís Cabral 
(secretário geral adjunto), Francis-
co Mendes e João Bernardo Vieira 
(secretários). 

A nomeação de Aristides Perei-
ra ê a garantia segura de que o povo 
da Guiné prosseguirão luta de liber-
tação do povo da Guiné sem tré-

guas até à vitória total e que o colo-
nialismo, que tão cobardemente as-
sassinou Amílcar Cabral, tem as 
suas horas contadas. 

O Salto em nome dos traba-
lhadores portugueses emigrados 
saúda fraternalmente Aristides Pe-
reira na certeza de que ele saberá 
corresponder á confiança jiele de-
positada pelo povo da Guiné. 

A solidariedade de combate com 
os movimentos de libertação das 
outras colónias portuguesas e com 
os combatentes antifascistas e anti-
colonialistas portugueses foi afir-

mada. Finalmente foi decidida a 
convocação, para este ano ainda, 
da Assembleia Nacional Popular a 
qual deverá proclamar solenemente 

a existência do Estado da Guiné 
Bissau e adoptar a I a Constituição 

da história do povo guineense. 

O Salto em nome dos traba-
lhadores portugueses emigrados saú-
da e felicita o PAIGC e o povo da 
Guiné por mais esta importante vi-
tória. 

- VIVA A GUINÉ INDEPEN-
DENTE! 

- ABAIXO O COLONIALIS-
MO, O NEO-COLONIALISMO E O 

IMPERIALISMO! 
- OS POVOS DAS COLÓNIAS 

VENCERÃO! 

Quem é Aristides Pereira, novo 

secretàrio-geral do PAIGC? 

Para a pesada responsabilidade 
d&suceder a Amílcar Cabral na di-
recção da luta de libertação, o 2° 
Congresso do PAIGC escolheu por 

unanimidade Aristides Pereira. Este 
valoroso militante, de 49 anos, é 
membro dirigente da organização 

desde que esta foi fundada, em 
1956. 

Organizador da luta clandestina 
dos centros urbanos, cedo se viu 
obrigado a exilar-se na República 
da Guiné. Desde 1964 que desem-

penha as funções de secretárío-geral 
adjunto, tendo também sido mem-
bro do Conselho de Guerra e da 

Comissão Permanente do Comité 
Executivo de Luta. 

Um aspecto do Congresso do PAIGC 

As forças armadas do PAIGC entram em Guileje. 

Massacres em Moçambique 
Nos últimos dias de Julho esti-

veram na Holanda os padres missio-
nários espanhóis Vicente Berenguer 
e Júlio Moure, ambos testemu-

nhas de crimes praticados pelo 
exército colonial-fascista português 
em Moçambique. 

Vicente Berenguer esteve 6 anos 
em Moçambique e está neste mo-

mento impedido de ai voltar. Júlio 
Moure esteve 3 anos naquele pais e 
foi expulso pelas autoridades colo-
nialistas. Aproveitando a oportuni-

dade da sua passagem pela Holan-
da, eis aqui um resumo da conver-
sa que um dos nossos correspon-
dentes naquele pais travou com 
os missionários espanhóis. 

A HISTORIA 
DO MASSACRE 

«No sábado dia 16 de Dezem-
bro de 1972, pelas 14 horas, dois 

aviões a reacção bombardearam as 
povoações de Wiriamo e João a 

25-30 Icm de Tete, enquanto 5 he-
licópteros desembarcavam tropas 

3ue cercavam e metralhavam as 
itas povoações. 

«Entretanto a população da po-
voação de Xaola, que viu o fumo 
e ouviu o barulho das metralhado-
ras, tentou fugir mas foi cercada 

pela tropa que a massacrou. 
«O massacre foi de tal ordem 

que no seio da tropa houve con-
tradições e alguns jovens portugue-

ses que não aceitam estes crimes 
e tinham confiança em nós, vieram 
contar-nos o acontecido. Depois 
houve feridos que conseguiram es-
capar ao fogo da pilha que ardia 

no meio da povoação, que também 
contaram como se passou o massa-

cre. 
«No dia seguinte, dia 17, ho-

mens nossos conhecidos consegui-
ram identificar, com nomes e ape-
lidos, 53 cadáveres. 

AS TESTEMUNHAS 
DO MASSACRE 

«É verdade, nós somos alguns 
dos padres que trabalhavam na re-

gião de Tete. Fomos testemunhas 
dos massacres em Wiriamo e falá-
mos com feridos e com gente que 
fugiu daquela zona. 

«Tínhamos alunos daquela zona 

cujos pais ficaram feridos. Por eles 
enviámos medicamentos para os 
curar. 

«Mas há mais testemunhas. A ir-
mã Lúcia que trabalha no hospital 
de Tete sobrevoou a região de heli-
cóptero e viu bem os cadáveres. E 
outras irmãs que curaram alguns 
feridos. 

«Eu, por exemplo, no dia 17 de 

Dezembro de 1972, ia de Xangar 
para Tete de camioneta e a 15-18 
km de Tete fizeram-nos parar por-

que havia umas 35 pessoas que, que-
rendo fugir aquele horror, pediam-

-nos que as transportássemos. Du-
rante a viagem, como falo a língua 
local, conversei com aquela gente. 
Eles contaram-me como tinham 
conseguido fugir aquele horror e 
havia já um dia que caminhavam no 
mato. 

O JOGO 
DAS AUTORIDADES 

FASCISTAS 
«Na Diocese de Tete pedi licen-

ça para visitar estes locais, mas foi-
-me negada. 

«Naquela altura as autoridades 
civis, militares e religiosas admiti-
am tudo isto como coisa evidente 
e havia centenas de pessoas que fa-
lavam do massacre nas ruas de Tete, 

pois elas tinham fugido de lá. 

«As autoridades dizem que na 
data dos massacres as pessoas já 
tinham sido levadas para os 'aldea-
mentos'. Isto é mentira. Ainda no 
dia 16 de Abril deste ano, data em 

que saí de Tele, as pessoas que vi-
viam nesta zona de Ugandah, que 
pertence a Gama, ainda não tinham 
sido 'aldeadas'. 

A LOCALIZAÇÃO EXACTA 
DA POVOAÇÃO 

«Não é uma povoação, é um 
grupo de povoações que ficam a 
uns 25-30 km de Tete no regulado 
de Gandali. O grupo é formado 
por Xaola, Wiriamo, João, e ainda 
nessa parte estão também Xenga, 
Luís, Cometa que ficam na zona 
de Gama no regulado de Rego. 

«Elas ficam situadas no triângu-
lo formado por Tete, a estrada de 

Tete-Beira, até Messana, virando 
depois para Gama junto ao rio 
Zambeze e seguindo depois o rio 
até Tete. 

CAMARADA DESERTOR! 
CONTACTA O TEU JORNAL! 

CRIA GRUPOS DE LEITURA 
E DE DIVULGAÇÃO DE 
«A VOZ DO DESERTOR»! 

Escreve-nos para: 
Silvestre Gutlloire 
52, rue d'Engbien 
75010 Paris. 



12 - O Salto - Setembro-Outubro —— ————————^— 

Os / JÍJgos Florais foram um êxito. Os segundos serão melhores. 

Utilitarismo Cultural e Demagogia 
No seu artigo intitulado «Utili-

tarismo Cultural», inserido no Co-

mércio do Funchal de 19 a 25 de 

Julho de 1973, Júlio Henriques 

tenta denegrir a obra cultural até 

hoje realizada pelo jornal O Salto 

e pelo Grupo de Teatro José Gre-

gório, utilizando como meio a de-

magogia fácil e como método o 

confusionismo. 

Falando do seu passado teatral 

no «Teatro Operário», Júlio Hen-

riques conta-nos que nesse tempo 

vivia sob o signo de «mitologias», 

que o seu mundo estava longe do 

mundo real, que tudo lhe parecia 

estar para amanhã, que se entregava 

à táctica sem espírito crítico. Con-

ta-nos ainda que era o que se passa-

va também com o «TO». Diz-nos 

ainda que as suas concepções e as 

do «TO» eram de «uma insolência 

a raiarão 'terrorismo cultural'». 

Estamos inteiramente de acordo 

que estas asserções de JH, como 

já tivemos ocasião de verificar va-

riadíssimas vezes, correspondem à 

realidade. Realmente as concepções 

de JH e do «TO» eram, e continu-

am a ser, as do idealismo e do radi-

calismo. De facto, para JH e para o 

«TO», o teatro servia «apenas co-

mo pretexto para a promoção dum 

debate com a assistência» com o su-

bsequente deliberado empobreci-

mento artístico (palavras de um 

amigo de JH, citadas por este). 

Até aqui estamos de acordo. 

Até aqui está tudo certo. Onde já 

não estamos de acordo é daqui pa-

ra a frente; é quando JH começa a 

mentir, a lançar a confusão, sob a 

capa da lamentável história do «en-

ganado»; é quando JH diz que é 

esse «o comportamento dos grupos 

(reduzidos) que tentam ter uma in-

tervenção cultural na emigração»; 

é quando ele diz que essas suas con-

cepções eram «as concepções chi-

nesas sobre a cultura». Ele descre-

ve-nos o comportamento — idealis-

ta e radical - dele e do «TO» e de-

pois quer-nos fazer crer que esse 

era o comportamento dos outros 

grupos de teatro, mentindo delibe-

radamente, lançando a confusão, 

Ele descerve-nos as concepções — 

idealistas e radicais — dele e do 

«TO» e depois quer-nos fazê-las 

passar por chinesas, mentindo deli-

beradamente, lançando a confusão. 

Ele quer-nos comover com a histó-

ria do «enganado». 

Mas, para desmistificar JH, abor-

demos mais de perto essas questões. 

Peça vietnamita para crianças, posta em cena pelo grupo de «Teatro do Solei!» durante os I Jogos Florais Portugueses. 

Prémio UTPE-Solidariedade 
Os I Jogos Florais Portugueses atribuíram este prémio ao 

filme «Loreta e os Outros», da autoria do cineasta francês 

Dominique Dante. 

O prémio UTPE-SOLIDARIEDADE é destinado a premiar 

a obra estrangeira que, tratando de um problema relacionado 

com o povo português, pelo seu conteúdo e pela sua forma, 

mais se aproxime dos objectivos do Movimento dos Trabalha-

dores Portugueses Emigrados. 

Das variadas obras apresentadas nos I Jogos Florais Portu-

gueses na emigração «Loreta e os Outros» é a que se aproxima 

mais desses objectivos, pois trata do caso da expulsão da Fran-

ça de uma militante anti-fascista portuguesa. O caso passou-se 

há cerca de dois anos num bidonville (bairro de lata) de Massy, 

na região parisiense, onde Loreta fazia um trabalho junto dos 

trabalhadores portugueses que ai moravam e Carlos, marido 

de Loreta, dava alfabetização aos mesmos. Após 15 mulheres 

do bidonville terem ido, juntamente com Loreta, ao Comis-

sariado exigir certos documentos, as autoridades tomam a 

medida de expulsão. Mas, a esta medida, os trabalhadores 

portugueses do bidonville e progressistas franceses respon-

dem com uma manifestação para exigir que a ordem de expul-

são fosse anulada. As autoridades suspendem esta medida, 

mediante a pressão, por dois anos, permitindo assim que Lo-

reta fique em França, juntamente com sua família, embora 

sob apertada vigilância. 

O autor do filme, na entrevista que a seguir inserimos, dá-

-nos mais esclarecimentos sobre o filme. 

O SALTO: Podes dar-nos al-

guns elementos sobre o filme 

«Loreta e os Outros»? 

Dominique Dante: Quanto a 

mim o problema de Loreta é o 

problema de todos os trabalha-

dores emigrados, isto é, o pro-

blema das liberdades individuais, 

da liberdade de expressão, da li-

berdade de pertencer a um mo-

vimento, de ser delegado sindi-

cal, etc. 

Se o meu filme é sobre este 

caso é também porque se trata 

de uma mulher, da tomada de 

consciência de uma mulher, e é 

muito importante. Assim quan-

do ela, com mais 15 mulheres do 

bidonville vão ao Comissariado 

exigir os seus direitos, é já uma 

tomada de consciência das mu-

lheres do bidonville. 

E elas não vão ser bem rece-

bidas, pois, em vez de ouvir o 

que elas reclamavam, o Comis-

sário pergunta: «Você não habi-

continua na pág. 9 

AS CONCEPÇÕES CHINESAS 

SOBRE 

A CULTURA E A ARTE 

As concepções chinesas sobre a 

cultura e arte nada têm a ver, nem 

na teoria nem na prática, nem de 

perto nem de longe, com as que 

JH e o «TO» defendiam. 

As concepções chinesas não são 

«mitológicas», não estão longe do 

mundo real, não são falhas de espí-

rito crítico. Tão-pouco são de «uma 

insolência a raiar ao 'terrorismo 

cultural'». E estão longe de preço 

nizar o empobrecimento artístico. 

Para ç> pj-Qvar, transcreveremos^, 

apenas uma passagem de um artigo 

dum dos mais representativos auto-

res chineses da nossa época sobre 

arte: 

«0 que nós exigimos é a unidade 

da política e da arte, a unidade do 

conteúdo e da forma, a unidade 

de um conteúdo político revolucio-

nário com uma forma artística a 

mais perfeita possível. As obras de 

arte que não têm qualidade artísti-

ca não têm força, por mais progres-

sistas que sejam politicamente. Por 

consequência, nós opomo-nos tan-

to às obras artísticas que contêm 

um ponto de vista errado como à 

tendência para criar obras de 'esti-

lo cartaz e palavra de ordem', as 

quais, ainda que correctas do pon-

to de vista político, manifestam 

uma falta de força artística». 1 
Estas concepções, de uma limpi-

dez sem par, estão longe de ser as 

que o «TO» e JH defendem e apli-

cam. E elas eram e continuam a ser 

aplicadas na China. Só para exem-

plo, basta-nos citar os ballets-tea-

tro revolucionários da Ópera de Pe-
kim — O Destacamento Feminino 

Vermelho, A Rapariga dos Cabelos 

Brancos, A Lanterna Vermelha, e 

tantos outros — de uma superio 1 

qualidade artística, que em nada 

fica a dever, neste capítulo, ao tea 

tro burguês. 

Porque é que JH diz que as suas 

concepções vêm da «adesão às con-

cepções chinesas»? Demagogia ba-

rata. Decididamente JH quer-nos 

vender gato por lebre! 

0 GRUPO DE TEATRO 

JOSÉ GREGÓRIO 

0 GTJG para além de nunca ter 

perfilhado as concepções do «TO» 

e de JH, também nunca teve o com-

portamento destes. Nunca vimos o 

GTJG ignorar a «especificidade da 

arte»; tão-pouco o vimos reduzir 

o teatro a panfleto. Desde as repre-

sentações de «Solidariedade» até 

à última representação de «A Mãe» 

durante os I Jogos Florais Portu-

gueses na emigração, nunca vimos 

o GTJG na senda do idealismo e do 

radicalismo. Pelo contrário sempre 

vimos o GTJG combater essas ma-

nifestações da ideologia burguesa, 

com afinco e perseverança. 

Mas, JH no seu artigo, depois de 

descrever as suas concepções e as 

do «TO» sobre a arte, vem-nos di-

zer que essas são também as do 

GTJG. Ele baseia toda a sua argu-

mentação numa única representa-

ção do GTJG, aquando do espectá-

culo apresentado pela Liga Portu-

guesa do Ensino e Cultura Popular. 

Ora, uma única representação para 

analisar a obra dum grupo de tea-

tro e sobretudo para inferir tais 

enormidades, é pouco! 

A peça «A Mãe» foi representa-

da pela segunda vez pelo GTJG du-

rante os I Jogos Florais Portugue-

ses, cerca de um mês depois da re-

presentação no espectáculo da Li-

ga. Se a realidade correspondesse 

às afirmações de JH, a segunda re-

presentação seria igual à primeira, 

pois o que interessaria o GTJG 

seria apenas «dizer coisas». Mas o 

que se passou foi bastante diferen-

te—o que não nos espantou pois 

sabíamos que o GTJG sempre pro-

continua na pág. 9 

Algumas associações estão desde 
já a preparar activamente os II 
Jogos Florais. Entretanto, os I Jogos 
continuam a ser objecto de discus-
são. O nosso jornal continuará a 
publicar algumas fotografias e arti-

gos sobre os I Jogos. Ler o artigo 
da p. 7 A Propósito do Júri Literá-

rio dos I Jogos Florais Portugueses 
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